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Defensor Público
Concurso Público para provimento de cargos e cadastro reserva

Abril/2017

Colégio Sala Ordem

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

Educação é fundamental para alcançar a sustentabilidade.

A C D E

- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.

- contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,

manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

PROVA OBJETIVA
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PROVA OBJETIVA 

 
GRUPO A 

 
Direito Constitucional 

 
1. Em relação à repartição de competências na Constituição: 
 

(A) É inconstitucional lei estadual que garante meia entrada aos doadores de sangue, por tratar-se de indevida regulamen-
tação de contraprestação em contratos privados, matéria contida no ramo do direito civil, ou seja, de competência legis-
lativa privativa da União. 

 
(B) A competência legislativa suplementar dos Estados, em relação à competência legislativa concorrente, permite que estes 

preencham lacunas na lei geral para sua adequação às peculiaridades locais; ao passo que a competência legislativa ple-
na é aquela em que os Estados disciplinam matérias já compreendidas na lei geral, por expressa autorização do Con-
gresso Nacional. 

 
(C) É constitucional lei estadual que regule serviços de assistência médico-hospitalar regidos por contratos de natureza 

privada, desde que discipline a ampliação dos direitos do contratado, pois a competência para legislar sobre proteção ao 
consumidor é concorrente. 

 
(D) Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, por se tratar de infração político-administrativa e não propriamente 

de crime, o chamado crime de responsabilidade pode ser definido pela União, Estados e Distrito Federal, eis que a 
competência legislativa é concorrente. 

 
(E) É consagrada a possibilidade de delegação de certas competências legislativas privativas da União aos Estados, através 

da edição de lei complementar especificando a matéria, não podendo ser desigual entre os Estados. 
 
 
2. Acerca da participação do Poder Executivo no Processo Legislativo, 
 

(A) a medida provisória tem prazo de vigência de sessenta dias, contado da data de sua publicação, o qual pode ser 
prorrogado automaticamente por igual período caso sua votação não tenha sido finalizada nas duas casas legislativas. 
Superado o prazo de prorrogação sem a conversão da medida provisória em lei, as relações jurídicas dela decorrentes 
serão disciplinadas por decreto legislativo editado pelo Congresso Nacional. 

 
(B) o Congresso Nacional pode exercer dois tipos de controle da delegação legislativa: previamente à edição da lei, quando 

haverá aprovação após análise de emendas parlamentares; e posteriormente, quando poderá sustar a lei se o Presidente 
da República exorbitar os limites da delegação. 

 
(C) as emendas parlamentares, que são proposições apresentadas como acessórios a projetos e propostas, devem ser apre-

sentadas na fase constitutiva do processo legislativo, havendo retorno para a outra Casa quando ocorrer alteração 
substancial no projeto de lei, devendo-se respeitar, apenas, a pertinência temática quando se tratar de projetos de ini-
ciativa do Poder Executivo. 

 
(D) segundo a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal, o processo legislativo de lei de iniciativa exclusiva do 

Presidente da República, inaugurado pelo Congresso Nacional, poderá ser aproveitado, caso haja sanção. 
 
(E) a promulgação é o ato pelo qual se atesta a existência da lei. O Chefe do Poder Executivo, por meio da promulgação, 

ordena a aplicação e o cumprimento da lei, exceto nos casos onde houve rejeição do veto, quando a promulgação é tácita 
pelo Congresso Nacional. 

 
 
3. Quanto às classificações das constituições, é correto afirmar que 
 

(A) as constituições-garantia se caracterizam por conterem em seu corpo um conjunto de normas que visam garantir aos 
cidadãos direitos econômicos, sociais e culturais, estabelecendo metas de ações para o Estado. 

 
(B) a Constituição Brasileira de 1988 é democrática, rígida (ou super rígida), prolixa e ortodoxa. 
 
(C) as constituições cesaristas, normalmente autoritárias, partem de teorias preconcebidas, de planos e sistemas prévios e de 

ideologias bem declaradas. 
 
(D) as constituições escritas são caracterizadas por um conjunto de normas de direito positivo. 
 
(E) as constituições históricas são concebidas a partir de evento determinado no tempo, esvaziando a influência dos demais 

períodos e costumes de determinado povo. 
 
 
4. Sobre o Mandado de Segurança, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) Compete à turma recursal processar e julgar o Mandado de Segurança contra ato de juizado especial. 
 
(B) A impetração de Mandado de Segurança por terceiro, contra ato judicial, não se condiciona a interposição de recurso, 

ainda que o impetrante tenha ciência da decisão que lhe prejudicou e não tenha utilizado o recurso cabível. 
 
(C) Equiparam-se às autoridades coatoras os representantes ou órgãos de partidos políticos e os administradores de entida-

des autárquicas, bem como os dirigentes de pessoas jurídicas ou as pessoas naturais no exercício de atribuições do poder 
público, somente no que disser respeito a essas atribuições. 

 
(D) Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a teoria da encampação no Mandado de Segurança tem aplicabilidade 

nas hipóteses em que atendidos os seguintes pressupostos: subordinação hierárquica entre a autoridade efetivamente 
coatora e a apontada na petição inicial, discussão do mérito nas informações e ausência de modificação da competência. 

 
(E) Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no Mandado de Segurança impetrado pelo Ministério Público contra 

decisão proferida em processo penal, é obrigatória a citação do réu como litisconsorte passivo. 
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5. Considerando os vícios no processo legislativo e a inconstitucionalidade decorrente, é correto afirmar: 
 

(A) Embora haja vício formal, quando houver aprovação de lei orçamentária anual com redução unilateral da proposta enviada 
pela Defensoria Pública em consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentária, descabe a pronúncia de inconstitucio-
nalidade da norma pois se trata de lei de efeitos concretos. 

 
(B) Admite-se o controle judicial preventivo de constitucionalidade, quando parlamentar impetra Mandado de Segurança em 

defesa de suas prerrogativas em decorrência de proposta de emenda à Constituição Federal ou projeto de lei, quando 
houver vício de inconstitucionalidade formal e material, já que é direito líquido e certo do congressista impedir a tramitação 
de projetos inconstitucionais. 

 
(C) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, é possível a iniciativa parlamentar de proposta de emenda à Cons-

tituição Estadual que tenha por objeto a alteração do teto remuneratório naquela unidade da federação, tendo por 
fundamento o princípio da simetria. 

 
(D) Não há inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa de proposta de emenda à Constituição Federal inaugurada por 

parlamentar que estenda aos profissionais de saúde das Forças Armadas a possibilidade de cumulação de cargo, pois a 
reserva de iniciativa do Chefe do Poder executivo em dispor sobre regime jurídico de servidores públicos não alcança a 
emenda constitucional. 

 
(E) Haverá inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa sempre que for promulgada emenda à Constituição Federal 

tratando da organização da Defensoria Pública, de iniciativa parlamentar, quando não houver participação desta instituição 
na gênese do processo legislativo-constitucional. 

 
 
6. Sobre o Mandado de Injunção, é correto afirmar: 
 

(A) Diferencia-se o Mandado de Injunção da Ação Direta de Inconstitucionalidade por omissão pois aquele retrata processo 
subjetivo de controle de constitucionalidade, ao passo que este é processo objetivo; mas se assemelham pois ambos 
prevêem a medida liminar para suspender processos judiciais ou procedimentos administrativos, ou ainda em outra 
providência a ser fixada pelo Poder Judiciário. 

 
(B) Como remédio constitucional previsto em todas as Constituições republicanas, mas suspensa durante a vigência do Ato 

Institucional n
o
 5, é cabível sempre que a falta total ou parcial de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 

direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 
 
(C) A sentença proferida nele poderá estabelecer as condições em que se dará o exercício dos direitos, das liberdades ou das 

prerrogativas reclamados, caso haja mora do órgão impetrado. Se editada a norma faltante em momento posterior, esta 
não retroagirá, exceto se for benéfica ao impetrante.  

 
(D) A lei que o regulamenta, em contrariedade à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não permite a extensão dos 

efeitos da decisão para além das partes, já que se trata de processo constitucional subjetivo que visa assegurar o exercício 
de direitos do impetrante. 

 
(E) Caberá recurso ordinário ao Superior Tribunal de Justiça quando denegatória a decisão no julgamento de Mandado de In-

junção em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios. 
 
 
7. Acerca da organização do Estado, considere as assertivas abaixo. 
 
 I. A soberania é atributo exclusivo do Estado Federal, restando aos Estados-membros a autonomia, na forma da descen-

tralização da atividade administrativa e do poder político. A autonomia política dos Estados-membros compreende o poder 
de editar suas próprias Constituições, sujeitas a certos limites impostos pela Constituição Federal. 

 
 II. O Estado Unitário é conduzido por uma única entidade política, que centraliza o poder político; o Estado Federal é 

composto por mais de um governo, todos autônomos em consonância com a Constituição; e a Confederação é a união de 
Estados soberanos com lastro em um tratado internacional. 

 
 III. O pacto federativo é indissolúvel. Excepcionalmente, é possível a regulamentação da secessão desde que atendidos os 

seguintes requisitos: edição de Lei Complementar específica; consulta direta, através de plebiscito, aos moradores do 
Estado; e comprovação de viabilidade financeira e orçamentária da proposta. 

 
 IV. A repartição horizontal de competências se dá quando, observada a inexistência de hierarquia e respeitada a autonomia 

dos entes federados, outorgam-se competências concorrentes entre a União, os Estados, o Distrito Federal e Municípios. 
 
 V. A aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de trans-

ferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde é considerado princípio 
constitucional sensível, e seu descumprimento pode ensejar a intervenção federal. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) III, IV e V. 

(C) I, II e V. 

(D) III e IV. 

(E) I. 
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8. Suponha que o Supremo Tribunal Federal − STF, em decisão de Ação Direta de Inconstitucionalidade, tenha proferido decisão em 
determinado sentido. Algum tempo depois, em decisão de Recurso Extraordinário, o plenário do STF, analisando a mesma 
questão constitucional, pronuncia-se em sentido diametralmente oposto ao anterior, com os Ministros asseverando que estavam 
revendo a posição da Corte. Conforme o posicionamento do STF, como consequência jurídica decorrente destes acontecimentos: 

 
(A) Nesse caso específico de revisão pelo plenário de uma decisão proferida em controle concentrado, mesmo com a segunda 

decisão proferida em controle difuso esta teria efeitos erga omnes, cabendo, inclusive, reclamação no caso de algum 
magistrado decidir em sentido contrário. 

 
(B) Quando é o plenário do Supremo Tribunal Federal que decide a questão constitucional esta decisão sempre terá efeitos 

erga omnes, uma vez que não há controle difuso feito pelo plenário. 
 
(C) A segunda decisão terá efeitos erga omnes, uma vez que prevalece no Supremo Tribunal Federal a teoria da transcen-

dência dos motivos determinantes. 
 
(D) Porque a primeira decisão foi proferida em controle concentrado e a segunda em controle difuso, prevalecerá a primeira 

decisão para aqueles que não são parte no processo em que se interpôs o Recurso Extraordinário, até que algum 
legitimado provoque o STF em alguma ação que permita o controle concentrado. 

 
(E) O Senado Federal deverá ser informado da decisão para, em caráter de urgência, conferir efeitos erga omnes à decisão do 

Recurso Extraordinário. 
 
 
9. Sobre a aplicação da cláusula de reserva de plenário, é correto afirmar: 
 

(A) Caso um órgão fracionário se depare com alegação de inconstitucionalidade de lei pertinente ao caso discutido nos autos, 
deve sempre remeter a questão ao plenário do respectivo tribunal ou órgão que lhe faça as vezes para decidir sobre a 
questão, mesmo que entenda que a lei questionada pela parte é constitucional. 

 
(B) Conforme o Supremo Tribunal Federal, a análise da recepção de ato normativo anterior à Constituição ou emenda cons-

titucional se submete à cláusula de reserva de plenário. 
 
(C) Viola a cláusula de reserva de plenário decisão de órgão fracionário de Tribunal que declare inconstitucional decreto 

legislativo, ainda que se refira a uma situação individual e concreta. 
 
(D) Há precedente do Supremo Tribunal Federal afirmando que, mesmo sendo órgãos fracionários, as Turmas do Supremo 

Tribunal Federal não se submetem à cláusula de reserva de plenário. 
 
(E) Viola cláusula de reserva de plenário a decisão do órgão fracionário do Tribunal que deixe de aplicar a norma infra-

constitucional por entender não haver subsunção aos fatos ou, ainda, que a incidência normativa seja resolvida mediante a 
sua mesma interpretação, sem potencial ofensa direta à Constituição. 

 
 
10. O preâmbulo da Constituição dispõe que um dos propósitos da Assembleia Constituinte foi o de instituir um Estado Democrático, 

destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade e a segurança. Tal avanço se deve, em certa 
medida, à afirmação dos direitos fundamentais como núcleo de proteção da dignidade da pessoa humana. 

 
 Considere: 
 
 I. No campo das posições filosóficas justificadoras dos direitos fundamentais, destaca-se a corrente jusnaturalista, para 

quem os direitos do homem são imperativos do direito natural, anteriores e superiores à vontade do Estado. 
 
 II. Uma das principais características dos direitos fundamentais é a inalienabilidade. Diante disso, haveria nulidade absoluta por 

ilicitude do objeto de um contrato em que uma das partes se comprometesse a se submeter à esterilização irreversível. 
 
 III. A dimensão subjetiva dos direitos fundamentais resulta de seu significado como princípios básicos da ordem consti-

tucional, fazendo com que os direitos fundamentais influam sobre todo o ordenamento jurídico e servindo como norte de 
ação para os poderes constituídos. 

 
 IV. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se vale do preceito fundamental da liberdade de expressão para garantir a 

manifestação que contenha discurso racista, desde que observada a vedação ao anonimato e não seja direcionado a um 
indivíduo específico. 

 
 V. O Supremo Tribunal Federal considera violadora do direito fundamental da intimidade ato normativo que permita que 

bancos privados repassem informações sigilosas sobre a movimentação financeira de seus correntistas ao fisco. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 

(B) II e V. 

(C) IV e V. 

(D) I, II e III. 

(E) I e II. 
 
 
11. Em determinada decisão de sua relatoria no Supremo Tribunal Federal, Ministro da referida casa assim se pronunciou: o Tribu-

nal não chega a ser um “elaborador” de políticas públicas, e sim um coordenador institucional, produzindo um “efeito desblo-
queador”. Na mesma decisão disse, ainda, que naquele caso caberia ao Judiciário catalisar ações e políticas públicas, 
coordenar a atuação dos órgãos do Estado na adoção dessas medidas e monitorar a eficiência das soluções. Os efeitos men-
cionados pelo Ministro são característicos da decisão 

 
(A) de Habeas Data. 

(B) que reconhece o Estado de Coisas Inconstitucional. 

(C) que utiliza a técnica do judicial review. 

(D) de Mandado de Injunção. 

(E) de Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. 
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12. Considere a seguinte situação hipotética: 
 
 Senador da República foi condenado definitivamente a uma pena total de 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial aberto, 

pela prática do crime de tráfico de drogas. 

 
 Considere as seguintes assertivas: 
 
 I. A atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido que a perda do mandato do Senador da República 

condenado depende de deliberação do Senado Federal, ainda que a decisão condenatória tenha imposto, como 
consequência da pena, a perda do mandato. 

 
 II. O foro por prerrogativa de função só alcança os titulares após a diplomação, não se aplicando aos suplentes. Contudo, 

caso o suplente assuma interinamente o cargo parlamentar, haverá extensão da prerrogativa de foro, ainda que haja 
retorno do titular.  

 
 III. Em obediência ao princípio da simetria, a regra para a perda do mandato de membro do Poder Legislativo Estadual ou 

Municipal é a mesma aplicável para Senadores da República. 
 
 IV. Por se tratar de processo instaurado pela prática de crime comum, é incabível a sustação do processo pela maioria dos 

membros do Senado Federal, já que a imunidade formal é adstrita à prática de crimes de responsabilidade. 
 
 V. Caso o parlamentar se licencie para ocupar outro cargo, haverá afastamento do foro por prerrogativa de função, sem 

prejuízo dos atos decisórios já praticados. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 
 
(B) IV e V. 
 
(C) III e V. 
 
(D) I e II. 
 
(E) I. 

 
 

Direitos Humanos 
 
13. As relações entre o ordenamento jurídico local e o Direito Internacional são cada vez mais intensas, na medida em que existem 

fatos jurídicos simultaneamente regulados por ambos. Esta pluralidade de ordens jurídicas gera cooperação, mas também 
conflitos. Nesse contexto, é correto afirmar: 

 
(A) A jurisprudência internacional entende que é vedado ao Estado-parte qualquer alegação de direito interno como escusa 

para o descumprimento de tratado internacional, ainda que se trate de norma Constitucional, sendo tal regra invocada para 
a solução dos conflitos apresentados. 

 
(B) O Estatuto de Roma, por adoção implícita do princípio da primazia, dispõe que a jurisdição do Tribunal Penal Internacional 

prevalecerá sobre a local sempre que houver graves violações de direitos humanos, a exemplo de crimes de guerra. 
 
(C) Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a prisão do depositário infiel é inconstitucional por violar a 

Convenção Americana de Direitos Humanos, diploma internacional que integra o Bloco de Constitucionalidade. 
 
(D) Tendo em vista a prevalência da norma que protege a vítima de violações de direitos humanos, o Supremo Tribunal 

Federal possui jurisprudência no sentido de superar o direito interno frente ao direito internacional, como se observa da 
declaração de inconstitucionalidade da Lei de Anistia. 

 
(E) Conforme posicionamento da Corte Interamericana de Direitos Humanos, o controle de convencionalidade de normas de 

direito interno de Estado-parte somente pode ser feito pelo Poder Judiciário local, não cabendo à jurisdição internacional 
fazê-lo. 

 
 
14. No plano da teoria geral, certos atributos seriam inerentes aos direitos humanos. Acerca das características principais dos 

direitos humanos, é correto afirmar: 
 
(A) A irrenunciabilidade dos direitos humanos deve ser harmonizada com a autonomia da vontade, donde se conclui que a 

pessoa civilmente capaz pode se despojar da proteção de faceta de sua dignidade, a exemplo do famoso caso francês do 
“arremesso de anões”. 

 
(B) Admite-se a relatividade dos direitos humanos, pois estes colidem entre si e podem sofrer restrições por ato estatal ou de 

seu próprio titular, a exemplo da vedação de associação para fins paramilitares previsto pelo poder constituinte originário. 
 
(C) Tendo em vista que as normas de proteção aos direitos humanos não integram o chamado jus cogens, a universalidade 

dos direitos humanos é relativizada, prevalecendo uma forte ideia de respeito ao relativismo cultural, ainda que o Estado 
seja parte formal da comunidade internacional. 

 
(D) A imprescritibilidade dos direitos humanos não alcança a pretensão à reparação econômica decorrente de sua violação. 

Portanto, inexiste direito à indenização por violação a direitos humanos ocorridos durante o regime militar. 
 
(E) Em razão do caráter histórico dos direitos humanos, existe consenso doutrinário acerca de sua divisibilidade, 

estabelecendo-se independência entre os direitos humanos e priorização de sua exigibilidade a partir do espaço geográfico 
em que seu titular esteja inserido. 
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15. Segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os tratados de direitos humanos serão incorporados pela ordem jurídica 
brasileira a partir da 

 
(A) ratificação e depósito do tratado pelo Presidente da República 
 
(B) publicação de decreto legislativo, de forma conjunta, pelo Presidente da República e pelo Presidente do Congresso Nacional. 
 
(C) promulgação, por um decreto executivo do Presidente da República. 
 
(D) assinatura do tratado pelo Presidente da República. 
 
(E) aprovação do Congresso Nacional, mediante decreto legislativo. 

 
 
16. O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos somente considera justificável que os Estados-partes signatários restrinjam o 

direito de reunião pacífica caso 
 
 I. haja interesse da segurança nacional. 

 II. haja interesse da segurança ou ordem públicas. 

 III. seja necessário para proteção da saúde ou a moral públicas. 

 IV. haja falta de autorização da autoridade competente. 

 V. seja necessário para proteção dos direitos e liberdades das demais pessoas. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) I, II, III e V. 

(C) II e V. 

(D) I, II e IV. 

(E) I e III. 

 

 
17. Acerca do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, é correto afirmar: 
 

(A) É possível ao Estado-membro suspender todas as garantias previstas na Convenção Americana de Direitos Humanos em 
caso de guerra, perigo público ou outra emergência que ameace a independência ou segurança do Estado. 

 
(B) São considerados trabalhos forçados os trabalhos ou serviços exigidos normalmente de pessoa reclusa em cumprimento 

de sentença ou resolução formal expedida pela autoridade judiciária competente, ainda que executados exclusivamente 
sob a vigilância e controle das autoridades públicas. 

 
(C) Ao reconhecer o direito à vida, a Convenção Americana de Direitos Humanos não aboliu a pena de morte. Houve imposi-

ção, contudo, de algumas limitações, a exemplo da previsão de pena de morte para delitos políticos apenas quando 
atentarem contra a nação. 

 
(D) Em similitude com o Sistema Global de Direitos Humanos, a Organização dos Estados Americanos prevê os direitos civis e 

políticos e os direitos sociais, econômicos e culturais em diplomas internacionais distintos. 
 
(E) Verificada grave violação de direitos humanos pelo Brasil e inexistindo solução satisfatória da questão pelos poderes 

constituídos, o Defensor Público poderá provocar a Corte Interamericana de Direitos Humanos, que poderá declarar a 
responsabilidade internacional do Estado-parte e condená-lo na obrigação de pagar indenização às vítimas. 

 
 
18. Acerca dos instrumentos nacionais e internacionais de promoção e proteção dos direitos das pessoas com deficiência, é 

INCORRETO afirmar: 
 

(A) O Estatuto da Pessoa com Deficiência impõe ao Poder Público a obrigação de manter um sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis e modalidades de aprendizado ao longo de toda a vida, garantindo às instituições privadas a 
possibilidade de reajuste das mensalidades daqueles alunos, em atenção ao princípio da função social da empresa. 

 
(B) A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência instituiu o Comitê sobre os Direitos das pessoas 

com deficiência, adotando como instrumento de monitoramento apenas os relatórios. Após, por intermédio do protocolo 
facultativo, adotou-se o mecanismo de petições individuais. 

 
(C) A Lei n

o
 10.216/01 foi um importante passo na luta antimanicomial, já que tende a substituir o modelo asilar por um con-

junto de serviços abertos e comunitários que devem garantir à pessoa com transtorno mental o cuidado necessário para 
viver com segurança em liberdade, no convívio familiar e social, tanto quanto possível. 

 
(D) O caso Ximenes Lopes foi de grande importância para o Brasil, pois fixou-se a necessidade de zelar pela investigação 

criminal eficaz e isenta, além de incumbir o Estado brasileiro da capacitação de profissionais que atendam pessoas com 
transtorno mental. 

 
(E) A Convenção Interamericana sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas com deficiência 

define a deficiência, compreendendo como tal toda restrição física, mental ou sensorial, permanente ou temporária, que 
limita o exercício de direitos; sendo inovador o conceito ao afirmar que a deficiência pode ser causada ou agravada pelo 
ambiente econômico e social. 
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19. De acordo com o posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre a hierarquia dos tratados internacionais de direitos hu-
manos, consideram-se como tratados de hierarquia constitucional: 

 
 I. Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância e Juventude − Regras de Beijing. 
 
 II. Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu respectivo Protocolo Facultativo − Con-

venção de Nova Iorque. 
 
 III. Convenção Americana Sobre Direitos Humanos − Pacto de San José da Costa Rica. 
 
 IV. Tratado de Marraqueche para facilitar o acesso a obras publicadas às pessoas cegas, com deficiência visual ou com 

outras dificuldades para aceder ao texto impresso 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e III, apenas. 

(C) II e IV, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 
 
 
20. Sobre os crimes de lesa-humanidade, o Supremo Tribunal Federal 
 

(A) e a Corte Interamericana de Direitos Humanos os consideram imprescritíveis. 
 
(B) nunca se manifestou sobre a matéria, enquanto a Corte Interamericana de Direitos Humanos se manifestou pela impres-

critibilidade destes crimes. 
 
(C) e a Corte Interamericana de Direitos Humanos os consideram prescritíveis. 
 
(D) os consideram imprescritíveis, enquanto a Corte Interamericana de Direitos Humanos os consideram prescritíveis. 
 
(E) os consideram prescritíveis, enquanto a Corte Interamericana de Direitos Humanos os consideram imprescritíveis. 

 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

21. Com a vigência do Novo Código de Processo Civil, Lei n
o
 13.105 de março de 2015, e considerando as disposições do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, a contagem de prazo para oferecimento de alegações finais por memoriais no processo de 
apuração de ato infracional 

 
(A) continua a ser contado em dias corridos, porque nos processos de apuração de ato infracional aplica-se, subsidiariamente, 

o Código de Processo Penal, que tem previsão própria de contagem de prazos. 
 
(B) passou a ser contado em dias úteis, pois, embora ao processo de apuração de ato infracional se deva aplicar, a princípio, 

o Código de Processo Penal de forma subsidiária, este diploma não prevê forma própria de contagem de prazos, devendo-
se, no caso, utilizar o Código de Processo Civil. 

 
(C) continua a ser contado em dias corridos, pois a vigência do Novo Código de Processo Civil em nada altera os processos de 

competência das varas da Infância e Juventude, considerando que o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente disci-
plina de forma exaustiva o processo, não sendo aplicáveis nem o Código de Processo Civil, nem o Código de Processo Penal. 

 
(D) passou a ser contado em dias úteis, pois há previsão no Estatuto da Criança e do Adolescente da aplicação subsidiária do 

Código de Processo Civil a todos os processos de competência da Vara da Infância e Juventude. 
 
(E) continua a ser contado em dias corridos, pois o Estatuto da Criança e do Adolescente possui previsão própria de con-

tagem de prazos e, pela antinomia com o Novo Código de Processo Civil, deverá prevalecer a previsão do Estatuto, uma 
vez que o critério da especialidade prevalece sobre o cronológico. 

 
 
22. Defensor Público decide impetrar Mandado de Segurança para garantir vaga em creche a uma criança. Em razão de particula-

ridades do caso concreto, decide apontar como autoridade coatora o chefe do Executivo do ente federativo responsável por 
oferecer a vaga, de acordo com expressa previsão da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Considerando este 
cenário hipotético, o referido Mandado de Segurança deveria ser distribuído para uma 

 
(A) Câmara do respectivo Tribunal Estadual com competência para matéria de Infância e Juventude. 

(B) Vara da Infância e Juventude da respectiva comarca. 

(C) Vara da Infância e Juventude ou para uma Vara da Fazenda Pública. 

(D) Vara da Fazenda Pública da respectiva comarca. 

(E) Câmara do respectivo Tribunal Estadual com competência para matéria fazendária. 
 
 
23. Dentre diversas novidades, o Estatuto da Criança e do Adolescente passou a prever a possibilidade de remissão ao adolescente 

que viesse a praticar ato infracional. Esta previsão decorreu de compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito internacional, 
havenda expressa recomendação para adoção da remissão 

 
(A) no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos. 
 
(B) na Declaração dos Direitos da Criança − Assembleia das Nações Unidas, 1959. 
 
(C) nas Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça, da Infância e da Juventude − Regras de Beijing. 
 
(D) nas Diretrizes das Nações Unidas para Prevenção da Delinquência Juvenil − Diretrizes de Riad. 
 
(E) no Pacto de San José da Costa Rica. 
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24. O artigo 2
o
, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente, assevera que nos casos expressos em lei, aplica-se 

excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. O próprio Estatuto prevê, de maneira 
expressa, específica e literal, que a liberação será compulsória SOMENTE aos vinte e um anos de idade em relação à(s) 
seguinte(s) medida(s) socioeducativa(s): 

 
(A) Internação, semiliberdade, liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade. 

(B) Internação, semiliberdade, liberdade assistida, prestação de serviços à comunidade e obrigação de reparar o dano. 

(C) Internação e liberdade assistida. 

(D) Internação, semiliberdade e liberdade assistida. 

(E) Internação, apenas. 

 
 
25. Adolescente é surpreendido praticando ato infracional análogo ao tipo previsto no art. 157 do Código Penal, in verbis: 
 

Art. 157 Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça (...) 

Pena – reclusão de quatro a dez anos, e multa. 
 
 Após o regular trâmite processual, advém sentença aplicando medida socioeducativa de prestação de serviços à comunidade 

pelo prazo máximo de seis meses. Nessa situação hipotética, conforme posicionamento do Superior Tribunal de Justiça sobre o 
tema, o prazo da prescrição da pretensão de executar a medida socioeducativa é de 

 
(A) oito anos. 

(B) um ano e seis meses. 

(C) dois anos. 

(D) três anos. 

(E) quatro anos. 

 
 
26. Considere a seguinte situação hipotética: Adolescente pratica ato infracional e, após instrução processual e julgamento pela 

procedência da representação, aplica-se medida socioeducativa de liberdade assistida. Enquanto cumpria esta medida, o 
adolescente volta a praticar ato infracional. Ao final do processo de apuração do segundo ato infracional aplica-se medida de 
internação para este segundo fato. Conforme os Enunciados do Fórum Nacional da Justiça Juvenil − FONAJUV, nessa hipótese, 

 
(A) as duas medidas são unificadas em uma só internação, com revisão anual da medida e prazo máximo de internação de 

seis anos. 
 
(B) as duas medidas são unificadas em uma só internação. O prazo máximo de internação será de seis anos, mas a reava-

liação da medida continua sendo semestral. 
 
(C) como dois atos infracionais foram praticados, as duas medidas são unificadas em uma só internação com prazo máximo 

de três anos, sendo que a primeira reavaliação da medida ocorrerá somente depois de transcorrido um ano em razão da 
prática de múltiplos atos infracionais. 

 
(D) considerando a incompatibilidade entre as medidas, a medida de liberdade assistida ficará suspensa até que o ado-

lescente cumpra a medida de internação. Uma vez encerrada a medida de internação, volta-se a executar a medida de 
liberdade assistida anteriormente aplicada. 

 
(E) a aplicação da medida de internação absorve os atos infracionais praticados anteriormente. Assim, salvo se cometer outro 

ato infracional durante a execução da medida extrema, o adolescente cumprirá apenas uma medida socioeducativa de 
internação com prazo máximo de três anos, com reavaliação semestral da medida. 

 
 
27. Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça acerca do Direito da Criança e do 

Adolescente, é INCORRETO afirmar que 
 

(A) se, no curso da ação de adoção conjunta, um dos cônjuges desistir do pedido e outro vier a falecer sem ter manifestado 
inequívoca intenção de adotar unilateralmente, não poderá ser deferido ao interessado falecido o pedido de adoção 
unilateral post mortem. 

 
(B) na hipótese de remissão imprópria pré-processual com a concordância do adolescente, seu responsável e da sua defesa 

técnica, ao Juiz somente caberá homologar a remissão ou remeter os autos ao Procurador-Geral de Justiça. Caso o 
Procurador-Geral insista na remissão, a homologação será obrigatória, ainda que o Juiz discorde da remissão imprópria por 
entender que era o caso de conceder remissão pura e simples, não cabendo ao Magistrado, no caso, conceder a remissão 
afastando a condicionante do cumprimento de medida socioeducativa. 

 
(C) não cabe habeas corpus para impugnar decisão judicial liminar que determinou a busca e apreensão de criança para 

acolhimento em família devidamente cadastrada junto a programa municipal de adoção. 
 
(D) é constitucional a expressão “em horário diverso do autorizado”, constante no art. 254 do ECA, uma vez que o Estado po-

de determinar que certos programas somente sejam exibidos na televisão em horários que, presumidamente, haverá 
menos audiência de crianças e adolescentes. Tal entendimento tem respaldo no princípio do melhor interesse da criança. 

 
(E) caso uma sentença aplique medida de internação a adolescente, tal medida pode ser iniciada imediatamente, mesmo que 

esteja pendente o julgamento de apelação interposta contra a sentença e ainda que o adolescente tenha permanecido em 
liberdade durante toda a instrução processual. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



 

DPEPR-Defensor Público-PO 9 

28. Considere as assertivas a seguir sobre Direito da Criança e do Adolescente. 
 
 I. Cabe revisão criminal contra sentença que aplica medida socioeducativa. 
 
 II. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o padrasto detém legitimidade ativa para propor ação de 

destituição de poder familiar de maneira preparatória à adoção unilateral. 
 
 III. Na hipótese de adolescente portador de transtornos mentais que pratica fato típico e antijurídico, ou seja, na hipótese de 

“dupla inimputabilidade” que prejudica a capacidade do adolescente para assimilar a medida socioeducativa aplicada, há 
precedente do Superior Tribunal de Justiça afastando a medida socioeducativa de internação e aplicando medida 
socioeducativa de liberdade assistida associada ao acompanhamento ambulatorial psiquiátrico. 

 
 IV. Segundo o Superior Tribunal de Justiça, é possível, no melhor interesse da criança, relativizar proibição do Estatuto da 

Criança e do Adolescente para permitir que dois irmãos adotem conjuntamente uma criança. No precedente, um casal de 
irmãos solteiros que viviam juntos passou a cuidar de criança órfã, com ela desenvolvendo relações de afeto. Nesse caso 
não se deve ficar restrito às fórmulas clássicas de família, reconhecendo-se outras configurações familiares estáveis. 

 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) I, II, III e IV. 

(B) II, III e IV, apenas. 

(C) I, III e IV, apenas. 

(D) I, II e IV, apenas. 

(E) I, II e III, apenas. 
 
 

GRUPO B 
 

Direito Penal e Criminologia 
 

29. Consideram-se causas supralegais de exclusão da antijuridicidade: 
 
(A) O consentimento do ofendido, nas hipóteses em que não integrar a descrição típica, e a inexigibilidade de conduta diversa. 

(B) A coação moral irresistível e a adequação social, ambas afastando a tipicidade. 

(C) A inimputabilidade e o exercício regular de direito, afastando a ilicitude e culpabilidade, respectivamente. 

(D) A coação física irresistível e as discriminantes putativas. 

(E) A insignificância da conduta e o erro sobre a ilicitude do fato, ambas afastando a culpabilidade. 
 
 
30. A pena de prestação de serviços à comunidade 

 
(A) deve ser cumprida à razão de duas horas de tarefa por dia de condenação, fixadas de modo a não prejudicar a jornada de 

trabalho. 
 
(B) não é aplicável, em nenhuma hipótese, caso o condenado for reincidente. 
 
(C) não pode ser cumprida em menor tempo pelo condenado, se a condenação for superior a um ano. 
 
(D) aplica-se às condenações superiores a seis meses de privação de liberdade. 
 
(E) não substitui a pena privativa de liberdade. 

 
 
31. O princípio da intervenção mínima no Direito Penal encontra reflexo 

 
(A) no princípio da fragmentariedade e na teoria da imputação objetiva. 

(B) no princípio da subsidiariedade e na teoria da imputação objetiva. 

(C) nos princípios da subsidiariedade e da fragmentariedade. 

(D) no princípio da fragmentariedade e na proposta funcionalista sistêmica. 

(E) na teoria da imputação objetiva e na proposta funcionalista sistêmica 
 
 
32. Sobre a parte geral do Direito Penal, é INCORRETO afirmar: 

 
(A) A embriaguez completa não exclui a ilicitude do fato. 

(B) No erro de tipo essencial o agente não age de forma dolosa. 

(C) É admitida a utilização da analogia no direito penal. 

(D) O direito penal não admite a compensação de culpas. 

(E) O arrependimento eficaz é causa de diminuição de pena. 
 
 
33. NÃO é contravenção penal: 

 
(A) Importunação ofensiva ao pudor. 

(B) Mendicância. 

(C) Exercício ilegal da profissão. 

(D) Jogo do bicho. 

(E) Vadiagem. 
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34. A política criminal atuarial 
 

(A) baseia-se na função de prevenção especial positiva da pena. 

(B) incentiva as práticas de liberdade condicional supervisionada (parole boards). 

(C) indica que os presos devem ser organizados de acordo com seu nível de risco. 

(D) pauta-se na tentativa de compreensão das causas do crime. 

(E) é contrária à inocuização dos indivíduos perigosos. 
 
 
35. As condições de vida no cárcere devem ser necessariamente piores do que as condições de vida dos trabalhadores livres. 
 
 O princípio correspondente à assertiva acima é 
 

(A) profecia autorrealizável. 

(B) mark system. 

(C) panoptismo. 

(D) cifra negra. 

(E) less eligibity. 
 
 
36. No que se refere aos crimes contra a Administração pública, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) Comete o denominado crime de peculato estelionato o agente público que apropria-se de dinheiro que, no exercício do 
cargo, recebeu por erro de outrem. 

 
(B) Consoante posição do Supremo Tribunal Federal, é cabível a aplicação do princípio da insignificância aos crimes contra a 

Administração pública. 
 
(C) Caso o agente público retarde qualquer ato de ofício, em consequência da vantagem indevida, terá cometido o crime de 

prevaricação. 
 
(D) É cabível a extinção da punibilidade, no denominado peculato culposo, no caso da reparação do dano ser efetuado em 

momento anterior à sentença irrecorrível. 
 
(E) Comete prevaricação imprópria o diretor de penitenciária que deixa de cumprir seu dever de vedar ao preso acesso a 

aparelho celular, que permita comunicação com outros presos ou com o ambiente externo. 
 
 
37. Ana Luci, em virtude da prática de lesão corporal leve (cuja pena abstratamente cominada é de detenção de três meses a um 

ano) ocorrida em 02/10/2009, foi absolvida impropriamente. Em 09/10/2012, foi-lhe aplicada medida de segurança consistente 
em tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de três anos. O trânsito em julgado da sentença para o Ministério Público ocor-
reu em 29/10/2012. Até o presente momento, Ana Luci não foi localizada para iniciar o tratamento ambulatorial e o Juízo da exe-
cução, até o presente momento, decidiu apenas pela realização de diligências para sua localização. Também não há notícias de 
que Ana Luci tenha se envolvido em nova infração penal. 

 
 Considerando o caso concreto, bem como o posicionamento dos tribunais superiores sobre a prescrição das medidas de 

segurança, a prescrição da pretensão executória 
 

(A) foi alcançada em 29/10/2015. 

(B) foi alcançada em 29/10/2016. 

(C) foi alcançada em 02/10/2012. 

(D) será alcançada em 09/10/2020. 

(E) será alcançada em 29/10/2020. 
 
 
38. Sobre os crimes em espécie, é correto afirmar: 
 

(A) Segundo posição do Supremo Tribunal Federal, os crimes de estupro e atentado violento ao pudor, mesmo que cometidos 
antes da edição da Lei n

o
 12.015/2009, são considerados hediondos, ainda que praticados na forma simples. 

 
(B) A escusa relativa prevista nas disposições gerais dos crimes contra o patrimônio extingue a punibilidade do sujeito ativo do crime. 
 
(C) A extorsão é crime formal e se consuma quando o sujeito ativo recebe a vantagem exigida. 
 
(D) A receptação na modalidade imprópria admite tentativa. 
 
(E) O art. 28 da Lei n

o
 10.826/2003 veda, em qualquer hipótese, ao menor de 25 anos, a aquisição de arma de fogo. 

 
 
39. Elvira foi condenada pelo Juízo da 7

a
 Vara Criminal de Curitiba/PR, em 21/01/2016, à pena de três anos de reclusão, em regime 

inicial aberto, pelo crime de porte de arma de uso restrito ocorrido em 18/04/2015. Em 01/12/2015, Elvira foi presa em flagrante 
pelo crime de roubo majorado. Ela ficou custodiada por ordem do juízo da 1

a
 Vara Criminal de Curitiba/PR até 10/02/2016, data 

em que foi absolvida pelo roubo. 
 
 Considerando o caso concreto, em relação ao direito à detração penal, Elvira 
 

(A) tem direito à detração porque o crime pelo qual foi condenada ocorreu antes da sua prisão provisória. 
 
(B) não tem direito à detração porque o crime por qual foi condenada ocorreu antes da sua prisão provisória. 
 
(C) não tem direito à detração porque a condenação ocorreu depois de sua prisão em flagrante. 
 
(D) não tem direito à detração porque se trata de processos distintos, não podendo ser computado o período de prisão 

provisória do segundo feito no cumprimento da pena. 
 
(E) tem direito à detração porque a condenação ocorreu depois de sua prisão em flagrante. 
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40. A criminologia da reação social 
 

(A) concentra seus estudos nos processos de criminalização. 

(B) corresponde a uma teoria do consenso. 

(C) explica o comportamento criminoso como fruto de um aprendizado. 

(D) identificou as subculturas delinquentes. 

(E) explica a existência do homem criminoso pelo atavismo. 
 
 

Direito Processual Penal e Execução Penal 
 

41. Sobre as citações e intimações, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) Consoante posição do Supremo Tribunal Federal, a intimação pessoal da Defensoria Pública quanto à data de julgamento 
de habeas corpus não é necessária, exceto se houver pedido expresso para a realização de sustentação oral. 

 
(B) Estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, será citado mediante carta rogatória, suspendendo-se o curso do 

prazo de prescrição até o seu cumprimento. 
 
(C) Se o réu estiver solto, será citado por hora certa se estiver em local incerto e não sabido. 
 
(D) É constitucional a citação com hora certa no âmbito do processo penal, consoante jurisprudência majoritária. 
 
(E) O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de 

comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo. 
 
 
42. No que diz respeito ao Tribunal do Júri, é INCORRETO afirmar: 

 
(A) Os jurados poderão formular perguntas ao ofendido e às testemunhas, por intermédio do juiz presidente. 
 
(B) Verificando que se encontram na urna as cédulas relativas aos jurados presentes, o juiz presidente sorteará sete dentre 

eles para a formação do Conselho de Sentença. À medida que as cédulas forem sendo retiradas da urna, o juiz presidente 
as lerá, e o Ministério Público e, depois dele, a defesa poderão recusar os jurados sorteados, até três cada parte, sem 
motivar a recusa. 

 
(C) O tempo destinado à acusação e à defesa será de uma hora e meia para cada, e de uma hora para a réplica e outro tanto 

para a tréplica. 
 
(D) O julgamento não será adiado pelo não comparecimento do acusado solto, do assistente ou do advogado do querelante, 

que tiver sido regularmente intimado. 
 
(E) O julgamento não será adiado se a testemunha deixar de comparecer, salvo se uma das partes tiver requerido a sua 

intimação por Mandado, na oportunidade de que trata o art. 422 do Código de Direito Penal, declarando não prescindir do 
depoimento e indicando a sua localização. 

 
 
43. A respeito da audiência de custódia, prevista na Resolução n

o
 213/2015, do Conselho Nacional de Justiça, é INCORRETO afirmar: 

 
(A) Além dos presos em flagrante, têm direito à audiência de custódia pessoas presas em decorrência de cumprimento de 

mandados de prisão cautelar ou definitiva. 
 
(B) O Defensor Público poderá conversar com o custodiado antes da apresentação da pessoa presa ao juiz, sendo 

assegurado seu atendimento prévio e reservado sem a presença de agentes policiais. 
 
(C) A audiência de custódia será realizada até 24 horas da comunicação em flagrante. Porém, quando a pessoa presa estiver 

acometida de grave enfermidade, ou havendo circunstância comprovadamente excepcional que a impossibilite de ser 
apresentada ao juiz no prazo legal, deverá ser assegurada a realização da audiência no local em que ela se encontre e, 
nos casos em que o deslocamento se mostre inviável, deverá ser providenciada a condução para a audiência de custódia 
imediatamente após restabelecida sua condição de saúde ou de apresentação. 

 
(D) É permitida, excepcionalmente, a presença dos agentes policiais responsáveis pela prisão ou pela investigação durante a 

audiência de custódia. 
 
(E) A ata da audiência conterá, apenas e resumidamente, a deliberação fundamentada do magistrado quanto à legalidade e 

manutenção da prisão, cabimento de liberdade provisória sem ou com a imposição de medidas cautelares diversas da 
prisão, considerando-se o pedido de cada parte, como também as providências tomadas, em caso da constatação de 
indícios de tortura e maus tratos. 

 
 
44. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for 

 
(A) imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de cinco anos de idade ou com deficiência. 

(B) gestante a partir do sétimo mês de gestação ou se sua gravidez for de alto risco. 

(C) homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até doze anos de idade incompletos. 

(D) maior de setenta anos. 

(E) portador de doença grave. 
 
 
45. Da decisão que indeferir prisão preventiva caberá 
 

(A) correição parcial. 

(B) carta testemunhável. 

(C) agravo em execução. 

(D) habeas corpus. 

(E) recurso em sentido estrito. 
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46. Irany, que trabalha como motorista de táxi, cumpre pena em regime aberto. Neste caso, 
 

(A) os horários do trabalho de Irany não precisam ser levados em consideração na fixação das condições do regime. 
 
(B) o exercício do trabalho lícito, devidamente comprovado, garante a Irany o direito à remição, ainda que seja como traba-

lhadora autônoma. 
 
(C) há hipóteses legais em que Irany pode ser dispensada da comprovação do exercício do trabalho. 
 
(D) pode ser-lhe imposta como condição especial a prestação de serviço comunitário. 
 
(E) cumprindo pena na modalidade domiciliar, Irany não depende de autorização judicial para se ausentar da cidade onde reside. 

 
 
47. Sobre as medidas de segurança e sua execução, é correto afirmar que 
 

(A) não é possível a realização de exame de cessação de periculosidade no curso do prazo mínimo de duração da medida de 
segurança. 

 
(B) as condições da liberação condicional são as mesmas da desinternação condicional. 
 
(C) é prescindível a característica hospitalar do estabelecimento em que se executa a medida de segurança detentiva. 
 
(D) a execução das medidas de segurança independe de trânsito em julgado da sentença absolutória imprópria. 
 
(E) não há prazo legal para que seja retomado o tratamento ambulatorial caso o liberado condicional apresente fato indicativo 

de persistência da chamada periculosidade. 
 
 
48. Sobre o procedimento relativo aos processos por crimes definidos na Lei Antidrogas, Lei n

o
 11.343/2006, é correto afirmar: 

 
(A) Consoante aos recentes julgados do Supremo Tribunal Federal, não gera nulidade o fato do interrogatório do acusado ser 

realizado no início da instrução criminal, em momento anterior à oitiva das testemunhas, em conformidade com o 
estabelecido no art. 57 da Lei n

o
 11.343/2006. 

 
(B) Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por escrito, no prazo de 

quinze dias, contando-se o prazo em dobro para a Defensoria Pública. 
 
(C) O perito que subscrever o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, ficará impedido de participar da 

elaboração do laudo definitivo. 
 
(D) O inquérito policial será concluído no prazo de quarenta e cinco dias, se o indiciado estiver preso, e de noventa dias, 

quando solto, com a possibilidade de serem duplicados pelo juiz, ouvido o Ministério Público, mediante pedido justificado 
da autoridade de polícia judiciária. 

 
(E) Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá arguir preliminares e invocar todas as razões 

de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende produzir e, até o número de oito, 
arrolar testemunhas. 

 
 
49. Os princípios constitucionais aplicáveis ao processo penal incluem 
 

(A) indisponibilidade. 
 
(B) verdade real. 
 
(C) razoável duração do processo. 
 
(D) identidade física do juiz. 
 
(E) favor rei. 

 
 
50. O recurso cabível da decisão que indeferir o pedido de restituição de coisa apreendida é 
 

(A) Mandado de Segurança. 
 
(B) recurso em sentido estrito. 
 
(C) correição parcial. 
 
(D) agravo em execução. 
 
(E) apelação. 

 
 
51. Em relação à insanidade mental do acusado, 
 

(A) o rito de insanidade mental será processado nos autos principais. 
 
(B) o juiz nomeará curador ao acusado, quando determinar o exame, sem estabelecer a suspensão do processo, se já iniciada 

a ação penal. 
 
(C) o exame não poderá ser ordenado na fase do inquérito policial. 
 
(D) a suspensão processual continua até que o acusado se restabeleça, se a doença mental sobrevier à infração. 
 
(E) o exame não durará mais de trinta dias, salvo se os peritos demonstrarem a necessidade de maior prazo. 
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52. Considerando a Lei de Execução Penal e a jurisprudência dos tribunais superiores sobre a remição, é correto afirmar: 
 

(A) O trabalho do preso cautelar não pode ser computado para fins de remição. 

(B) É impossível a cumulação da remição por estudo e por trabalho. 

(C) O trabalho intramuros é o único passível de remição. 

(D) Não há previsão legal de remição para o sentenciado em regime aberto. 

(E) O aproveitamento escolar insatisfatório não impede a remição por estudo. 
 
 
53. Taís foi condenada à pena de cinco anos e quatro meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática de roubo majo-

rado, tendo progredido ao regime aberto. No curso da execução, porém, foi novamente presa em flagrante pela prática, em tese, 
do crime de furto simples. Em razão disso, foi regredida ao regime fechado, sendo determinada, ainda, a alteração da data-base 
para o reconhecimento do direito à progressão de regime e do direito ao livramento condicional. 
 

 Considerando o caso concreto e o entendimento jurisprudencial predominante, é 
 
(A) lícito o julgamento procedente do incidente disciplinar de falta grave sem prévia oitiva do sentenciado se a falta grave 

consistir na suspeita da prática de novo crime, já com denúncia recebida pelo juízo criminal. 
 
(B) lícita a alteração da data-base para o cálculo do livramento condicional e da progressão de regime se julgado procedente o 

incidente disciplinar de falta grave. 
 
(C) ilícita a alteração da data-base para o cálculo do livramento condicional, mesmo que reconhecida a prática de falta grave. 
 
(D) ilícita a alteração da data-base para o cálculo da progressão de regime quando a falta grave corresponde à suspeita da 

prática de novo crime. 
 
(E) ilícita a regressão cautelar de regime sem a realização de audiência de justificativa. 

 
 
54. Segundo decisões do Superior Tribunal de Justiça, no que se refere às faltas disciplinares graves, 
 

(A) a homologação a posteriori de falta grave ocorrida antes da edição do decreto presidencial impede a declaração do indulto. 
 
(B) a prescrição da falta disciplinar deve ser objeto de regulamentação estadual para ser reconhecida. 
 
(C) o retorno espontâneo do foragido à unidade prisional desconstitui a falta grave de fuga. 
 
(D) a posse de drogas para consumo pessoal não configura falta grave consistente em prática de fato previsto como crime 

doloso. 
 
(E) é prescindível a realização de processo administrativo disciplinar, desde que haja audiência de justificação judicial, obser-

vadas a ampla defesa e contraditório. 
 
 
55. Adriana foi condenada por furto qualificado, em regime inicial aberto, substituída por duas restritivas de direitos, consistentes em 

prestação pecuniária e prestação de serviços à comunidade, além de multa. 
 

 Neste caso, a respeito do direito ao indulto com base no Decreto n
o
 8.615/2015, 

 
(A) o direito de indulto de Adriana não se estende à multa criminal. 
 
(B) há vedação expressa quanto ao indulto aos sentenciados que cumprem penas substitutivas. 
 
(C) é incabível o indulto caso a condenação de Adriana tenha transitado em julgado apenas para o Ministério Público. 
 
(D) o direito de indulto de Adriana fica condicionado ao pagamento da multa criminal. 
 
(E) Adriana terá direito a indulto caso tenha ficado determinado tempo em prisão provisória, até 25/12/2015, decorrente da 

ação penal que originou a condenação. 
 
 
56. Lucila cumpria regularmente pena restritiva de direito, consistente em prestação pecuniária equivalente a dois salários mínimos, 

quando sobreveio, aos autos da execução penal, condenação definitiva à pena privativa de liberdade cujo regime inicial era 
fechado. Diante disso, o juízo da execução decidiu pela conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade. 

 
 A decisão judicial 
 

(A) está correta porque há incompatibilidade de cumprimento simultâneo das penas restritiva de direitos e privativa de 
liberdade, sendo válida a conversão da pena alternativa. 

 
(B) merece reforma porque há compatibilidade de cumprimento simultâneo das penas restritiva de direitos e privativa de 

liberdade, sendo inválida a conversão da pena alternativa. 
 
(C) está correta porque a pena privativa de liberdade em regime inicial fechado deve prevalecer sobre a pena restritiva de 

direitos. 
 
(D) merece reforma porque o Juízo da execução deveria promover a suspensão da pena restritiva de direitos, cujo cumpri-

mento seria exigível quando Lucila estivesse no regime aberto. 
 
(E) está correta porque qualquer condenação superveniente torna obrigatória a conversão da pena restritiva de direitos em 

privativa de liberdade. 
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GRUPO C 

 
Direito Civil 

57. João firma contrato de alienação fiduciária com Banco X, tendo por objeto a aquisição de um automóvel. João, na época de 
pagamento da 52

a
 de um total de sessenta parcelas, vê-se desempregado e não consegue arcar com o débito restante. O 

Defensor Público deverá alegar, em defesa de João, visando afastar liminarmente a busca e apreensão do bem, a figura 
parcelar da boa-fé objetiva 

 
(A) duty to mitigate the own loss. 

(B) adimplemento substancial. 

(C) venire contra factum proprium. 

(D) supressio. 

(E) surrectio. 
 
 
58. Sobre dano moral, é correto afirmar: 
 

(A) A natureza de reparação dos danos morais, e não de ressarcimento, é o que justifica a não incidência de imposto de renda 
sobre o valor recebido a título de compensação por tal espécie de dano. 

 
(B) Como indenização por dano moral, não é possível, por exemplo, que uma vítima obtenha direito de resposta em caso de 

atentado contra honra praticado por veículo de comunicação, sendo possível apenas o recebimento de quantia em di-
nheiro. 

 
(C) O descumprimento de um contrato não gera dano moral, ainda que envolvido valor fundamental protegido pela Cons-

tituição Federal de 1988. 
 
(D) O dano moral indenizável pressupõe necessariamente a verificação de sentimentos humanos desagradáveis, como dor ou 

sofrimento, por isso não se pode falar em dano moral da pessoa jurídica. 
 
(E) A quantificação por danos morais está sujeita a tabelamento e a valores fixos. 

 
 
59. Considere as assertivas abaixo. 
 
 I.  É possível confirmar um ato a priori anulável, tornando-o válido a posteriori, como na hipótese em que um menor de idade 

compra um bem e, ao atingir a sua maioridade civil, confirma esse negócio jurídico, ressalvado direito de terceiro. 
 
 II. Um determinado contrato nulo pode ser convertido em contrato válido, como na hipótese de compra e venda de bem 

imóvel, com valor superior a trinta vezes o maior salário-mínimo vigente no país, sem a lavratura de escritura pública; 
perfazendo-se apenas em compromisso de compra e venda. 

 
 III. A invalidade parcial de um negócio jurídico o prejudicará em sua totalidade, ainda que seja possível separar a parte válida 

da inválida. 
 
 IV. Entre duas interpretações possíveis da declaração de vontade, uma que prive de validade e outra que lhe assegure a 

validade, há de ser adotada a última. 
 
 Segundo o Código Civil, está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) II, III e IV. 

(C) I, II e IV. 

(D) II e IV. 

(E) I e III. 
 
 
60. Considere as assertivas a seguir sobre os negócios jurídicos. 
 
 I. As arras confirmatórias têm natureza de direito real e, logo, pressupõem tradição para o aperfeiçoamento do negócio 

jurídico. 
 
 II. Sem previsão de cláusula de arrependimento expressa no contrato, não há possibilidade de indenização a título de arras 

penitenciais pela frustração do negócio jurídico. 
 
 III. Mesmo em contrato preliminar, o vício de forma é insuscetível de convalidação. 
 
 IV. O inadimplemento das arras confirmatórias implica a responsabilidade civil contratual do devedor. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III. 

(B) IV. 

(C) III e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) I e II. 
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61. A respeito dos direitos fundamentais e dos direitos da personalidade, considere: 
 

 I. A vida privada da pessoa natural é inviolável. Logo, a exposição da vida do homem público, ainda que se trate de notícia 
verdadeira e útil vinculada a seu papel social, representa violação do direito à privacidade, na medida em que os direitos 
da personalidade são irrenunciáveis. 

 
 II. A imutabilidade do nome é princípio de ordem pública que visa garantir segurança nas relações jurídicas nas esferas 

pública e privada. Por esta razão, o STJ possui jurisprudência dominante no sentido de que não é possível o cônjuge 
acrescer o nome de família do outro após a celebração do matrimônio. 

 
 III. Desde que gratuita e realizada por pessoa capaz, é lícita a doação de tecidos, de órgãos e de partes do corpo vivo para 

transplante em qualquer pessoa, desde que mediante autorização judicial, ressalvado se o beneficiário for cônjuge ou 
qualquer parente consanguíneo até o quarto grau, quando, então, basta autorização, preferencialmente por escrito e 
diante de testemunhas, indicando especificamente o objeto de retirada, prescindindo de intervenção judicial. 

 
 IV. O Código Civil dispõe que ninguém poderá ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou a 

intervenção cirúrgica. Logo, é juridicamente inválido o termo de consentimento informado, subscrito por paciente plena-
mente capaz, quando o procedimento médico tiver risco de gerar seu óbito, ainda que tenha havido efetivo com-
partilhamento de informações e a corresponsabilidade na tomada de decisão. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e IV. 

(B) III. 

(C) IV. 

(D) I e IV. 

(E) I, II e III. 
 
 
62. Sobre prescrição, é correto afirmar: 

 
(A) Em se tratando de procedimento irregular de ligação direta de energia elétrica, o famigerado “gato”, o prazo prescricional para 

a cobrança de dívida do período de irregularidade é de cinco anos, e não o prazo geral do Código Civil de dez anos, apli-
cando-se, em diálogo das fontes, aquele previsto no Código de Defesa do Consumidor, por ser mais favorável ao consumidor. 

 
(B) Segundo o STJ, não há relação de consumo entre o condomínio e seus condôminos. Como consequência, é de dez anos 

o prazo para o exercício da pretensão de cobrança de dívida de condomínio edilício em face do condômino, ante a 
inexistência de disposição normativa específica, não se aplicando, deste modo, o prazo de cinco anos previsto no Código 
de Defesa do Consumidor. 

 
(C) A hipoteca é garantia real sobre bem imóvel sujeita a prazo de até trinta anos, contados da data do contrato. Com efeito, a 

prescrição da pretensão de cobrança de dívida que lhe deu origem não extingue a hipoteca, pois ela persiste até o advento 
do termo final previsto no instrumento contratual, tendo em vista o princípio do pacta sunt servanda. 

 
(D) Na hipótese de reconhecimento de paternidade post mortem em demanda ajuizada após o trânsito em julgado da sentença 

de partilha de bens deixados pelo de cujus, o termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento da ação de petição de 
herança é a data do trânsito em julgado da sentença proferida na ação de inventário. 

 
(E) Segundo jurisprudência do STJ, é de dez anos o prazo prescricional para o reembolso de despesas alimentares do filho 

assumidas pelo genitor em virtude do inadimplemento de obrigação alimentar fixada judicialmente para o outro genitor. Isto 
porque o pagamento é realizado por terceiro não interessado, que intervém na gestão de negócio alheio. 

 
 
63. Sobre posse, é correto afirmar: 
 

(A) O locatário, em que pese possuidor direto, não pode invocar proteção possessória contra terceiro esbulhador do imóvel por 
ele locado, pois lhe falta o animus domini. 

 
(B) O defeito da posse injusta não pode ser invocado contra o herdeiro que desconhecia essa característica da posse exercida 

pelo falecido. 
 
(C) O fato de o esbulhador ter adquirido sua posse mediante violência física inquina vício em sua posse mesmo que, 

posteriormente, compre o bem do esbulhado. 
 
(D) O comodatário, devidamente notificado para sair do bem dado em comodato, e que não o faz no prazo assinalado, passa a 

exercer posse precária. 
 
(E) A posse ad usucapionem é aquela que, além dos elementos essenciais à posse, deve sempre se revestir de boa-fé, 

decurso de tempo suficiente, ser mansa e pacífica, fundar-se em justo título e ter o possuidor a coisa como sua. 
 
 
64. Com base no Decreto-Lei n

o
 4.657/1942 − Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro − LINDB, é correto afirmar: 

 
(A) As correções de texto, de qualquer natureza, ocorridas após a publicação da lei, não interferem no termo a quo de sua 

vigência, na medida em que não se consideram lei nova por não alterar seu conteúdo. 
 
(B) A despeito de ser executada no Brasil, a lei brasileira não será aplicada quando a obrigação for constituída fora do país, 

pois, para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em que se constituírem. 
 
(C) Os direitos de família são determinados pela lei do país em que domiciliada a pessoa. No caso de nubentes com domicílio 

diverso, a lei do primeiro domicílio conjugal regerá tanto os casos de invalidade do matrimônio quanto o regime de bens. 
 
(D) Quando a lei estrangeira for aplicada a demanda judicial no Brasil, ter-se-á em vista somente os dispositivos invocados 

pelas partes, inclusive eventuais remissões a outras leis. 
 
(E) Compete exclusivamente à autoridade judiciária estrangeira processar e julgar as ações cujo réu possua domicílio no exterior 

ou cuja obrigação lá tenha de ser cumprida, ainda que versadas sobre bens imóveis situados no Brasil. 
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65. Acerca de direitos reais, 
 
(A) segundo jurisprudência do STJ, as acessões e as benfeitorias necessárias e úteis levadas a efeito em imóvel adquirido por 

contrato de compra e venda, sem a devida licença outorgada pelo ente municipal, não são passíveis de indenização. 
 
(B) o time-sharing ou a multipropriedade imobiliária se relaciona ao compartilhamento da propriedade no tempo. Por esta 

razão, trata-se de espécie atípica de condomínio, com a diferença de que há pluralidade de registros. 
 
(C) o constituto possessório é hipótese derivada de aquisição da propriedade mediante a tradição ficta ou simbólica, e o 

adquirente, mesmo que nunca tenha exercido atos de posse direta sobre o bem, pode manejar os interditos possessórios. 
 
(D) a usucapião é forma de aquisição originária, também denominada como prescrição aquisitiva. Sua previsão decorre da 

função social da propriedade e, por consequência, se restringe à aquisição da propriedade de bens móveis ou imóveis. 
 
(E) independente de título e de boa-fé, a posse ininterrupta em local de extensa área, exercida por considerável número de 

pessoas há mais de cinco anos, tem aptidão de privar o proprietário do imóvel reivindicado, desde que os possuidores 
tenham realizado, em conjunto ou separadamente, obras e serviços considerados pelo juiz de interesse social e 
econômico relevante. 

 
 
66. Sobre o direito de família e o direito das sucessões, é correto afirmar: 
 

(A) Mesmo que utilizados para a aquisição do imóvel do casal durante a relação conjugal, em caso de divórcio de cônjuges 
que viviam sob o regime parcial de bens, os valores percebidos por um antes do casamento em conta vinculada ao FGTS 
não integram o direito de meação do outro. 

 
(B) É admitida a filiação decorrente de gestação em útero alheio (gestação de substituição), cuja autorização decorre da Reso-

lução n
o
 1.957/2010, do Conselho Federal de Medicina – CFM. Contudo, não se admite a reprodução assistida post mortem. 

 
(C) Não é considerado como bem de família o único imóvel comercial do devedor que esteja alugado quando o valor do 

aluguel é destinado unicamente ao pagamento de locação residencial por sua entidade familiar. 
 
(D) Para o exercício da guarda compartilhada, mostra-se imprescindível que os genitores cheguem a um consenso em relação 

às suas atribuições, aos períodos de convivência e à cidade considerada base de moradia do filho. 
 
(E) Na sucessão ab intestato, desde que haja justa causa, o testador pode estabelecer cláusula de inalienabilidade, de 

impenhorabilidade e de incomunicabilidade sobre os bens da legítima. 
 
 

Direito Processual Civil 
 

67. A Lei n
o
 11.419 de 2006, sobre a informatização do processo judicial, a Lei do Processo Eletrônico, dispõe que 

 
(A) os advogados e defensores públicos devem providenciar a distribuição de petições em geral, em formato digital, quando se 

tratar de autos eletrônicos, não havendo que se exigir do Poder Judiciário o fornecimento de equipamentos de digitalização 
e de acesso à rede mundial de computadores. 

 
(B) os autos de processos eletrônicos que tiverem de ser remetidos a outro juízo ou a instância superior que não disponham 

de sistema compatível deverão ser suspensos até que o juízo/instância providencie a informatização de seu sistema. 
 
(C) se considera realizada a intimação no dia em que o intimado efetivar a consulta eletrônica ao teor da intimação, mas se a 

consulta se der em um domingo, por exemplo, a intimação será considerada como realizada na segunda-feira subse-
quente, se dia útil for, sendo também esse o primeiro dia do prazo. 

 
(D) o prazo fica automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil seguinte à resolução do problema, quando o ato pro-

cessual tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio de petição eletrônica, e o Sistema do Poder Judiciário se 
tornar indisponível por motivo técnico. 

 
(E) os originais dos documentos digitalizados, e juntados aos autos pelas partes, deverão ser preservados pelo seu detentor 

até o trânsito em julgado da sentença, após o que poderão ser seguramente descartados, pois não terão mais qualquer 
finalidade. 

 

 
68. Sobre os prazos no Código de Processo Civil, é correto afirmar: 
 

(A) O cumprimento definitivo da sentença, no caso de condenação em quantia certa, far-se-á mediante requerimento do 
exequente, sendo o executado intimado a pagar o débito em quinze dias úteis. 

 
(B) Os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores, desde que de escritórios distintos, terão prazos contados em dobro 

para todas as suas manifestações, tratando-se de autos físicos. 
 
(C) O prazo para resposta, em caso de citação por edital, inicia-se quando finda a dilação assinalada pelo juiz, ainda que em 

dia não útil. 
 
(D) Considera-se dia do começo do prazo o dia subsequente à data em que efetivamente o oficial de justiça realizou a citação 

com hora certa. 
 
(E) O prazo para cada um dos executados embargar, quando houver mais de um, conta-se a partir da juntada do respectivo 

comprovante de citação, ainda que cônjuges ou companheiros. 
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69. Sobre a competência, o procedimento comum e a intervenção de terceiros, considere: 
 

 I. A reconvenção admite ampliação subjetiva, ou seja, o ingresso de terceiro. Porém, o Código de Processo Civil veda a 
formação de litisconsórcio ativo, admitindo-o somente em relação ao polo passivo da demanda reconvencional. 

 
 II. Em demanda de saúde, por se tratar de obrigação solidária, segundo jurisprudência do STF, é admitido o chamamento ao 

processo de ente federativo para formar litisconsórcio passivo visando ao exercício do direito de regresso. 
 

 III. A intervenção de amicus curiae é admitida em qualquer processo, desde que se trate de causa relevante, de tema 

específico ou que tenha repercussão social, e exige representação adequada, a qual não pressupõe concordância 
unânime daqueles a quem representa. 

 
 IV. As testemunhas arroladas pela Defensoria Pública serão intimadas pela via judicial, não podendo exceder ao número de 

dez, e, dentro deste número, somente é admitido, no máximo, três para a prova de cada fato, podendo o juiz limitar este 
quantitativo em virtude da complexidade da causa e dos fatos individualmente considerados. 

 
 V. Segundo o STJ, mesmo que extinta a medida protetiva de urgência em virtude de homologação de acordo entre as partes, é 

de competência da Vara Especializada de Violência Doméstica ou Familiar contra a Mulher julgar ação de divórcio fundada na 
mesma situação de agressividade vivenciada pela vítima e que fora distribuída por dependência à medida extinta. 

 
 De acordo com a orientação jurisprudencial e doutrinária, está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) III e IV. 

(B) I e V. 

(C) II, III e IV. 

(D) III, IV e V. 

(E) I e II. 
 
 
70. Com base no Código de Processo Civil de 2015, a respeito da tutela provisória, é correto afirmar: 

 
(A) É vedada a exigência de recolhimento de custas para apreciar requerimento de tutela provisória incidental, cuja decisão, 

se assim subordiná-lo, é recorrível por meio de agravo de instrumento. 
 
(B) A tutela provisória de urgência, assim como a tutela provisória de evidência, pode ser concedida em caráter antecedente 

ou incidente. 
 
(C) É cabível ação rescisória no prazo decadencial de dois anos da decisão que estabiliza os efeitos da tutela antecipada. 
 
(D) A tutela de evidência prescinde de risco ao resultado útil do processo e do perigo de dano, e poderá ser concedida de 

maneira liminar quando ficar caracterizado o abuso do direito de defesa. 
 
(E) Na denunciação da lide, fica vedada a concessão de tutela provisória quando o denunciante for o réu. 

 
 
71. O Novo Código de Processo Civil 
 

(A) exige do juiz, sempre que inverter o ônus da prova, que dê oportunidade à parte para se desincumbir do ônus que lhe 
tenha atribuído. 

 
(B) prevê que a distribuição diversa do ônus da prova também pode ocorrer por convenção das partes, desde que celebrada 

durante o processo. 
 
(C) extingue a ação cautelar de produção antecipada de provas, não sendo mais possível a dilação probatória em caráter antecedente. 
 
(D) adota com exclusividade a distribuição dinâmica do ônus da prova. 
 
(E) admite a utilização de prova produzida em outro processo, devendo o juiz, contudo, atribuir a ela o mesmo valor dado no 

processo originário. 
 
 
72. A respeito da disciplina do agravo de instrumento, segundo o Código de Processo Civil, 
 

(A) não caberá agravo de instrumento contra decisão terminativa que diminui objetivamente a demanda. 
 
(B) caberá agravo de instrumento da decisão sobre a competência absoluta ou relativa. 
 
(C) as decisões interlocutórias não impugnáveis por agravo de instrumento tornam-se irrecorríveis, não podendo ser impug-

nadas em nenhum outro momento processual. 
 
(D) caberá agravo de instrumento da decisão que indefere a produção de prova pericial. 
 
(E) caberá agravo de instrumento da decisão que redistribui o ônus da prova. 

 
 
73. Vulnerabilidade processual é a suscetibilidade do litigante que o impede de praticar atos processuais em razão de uma limitação 

pessoal involuntária. Deste modo, 
 

(A) para dirimir a suscetibilidade daquele que foi vulnerável na relação de direito material, o magistrado poderá em qualquer 
momento processual afastar de ofício a cláusula de eleição de foro. 

 
(B) reconhecendo a vulnerabilidade da mulher em face do homem na relação conjugal, sendo ainda uma realidade brasileira a sua 

submissão a práticas familiares patriarcais, o novo CPC manteve a prerrogativa do foro da esposa para ações de divórcio. 
 
(C) apesar de o novo CPC não conceituar o termo vulnerabilidade, tal vocábulo aparece no diploma em dispositivo que versa 

sobre a possibilidade de o juiz controlar a convenção das partes acerca de alteração em procedimento. 
 
(D) verificada a suscetibilidade de umas das partes em face da outra, não poderá o magistrado dilatar os prazos processuais 

em benefício dela, pois deve assegurar às partes igualdade de tratamento. 
 
(E) há regra específica para a superação da vulnerabilidade geográfica a qual prevê que na comarca, seção ou subseção 

judiciária, onde for difícil o transporte, o juiz poderá prorrogar os prazos por até um mês. 
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74. A Defensoria Pública patrocina demanda em que o assistido vem a sucumbir em primeira instância, motivando a interposição de 
recurso. No Tribunal, este recurso vem a ser improvido, cujo acórdão viola diretamente a Constituição Federal. Por esta razão, é 
interposto recurso extraordinário dentro do prazo processual e com a observância de todos os pressupostos recursais. Ocorre 
que, passado mais de um ano da sua interposição, o aludido recurso sequer teve seu juízo de admissibilidade apreciado pelo 
Presidente do Tribunal local. 

 
 Em face desta situação hipotética, a medida cabível e mais adequada para o seguimento do recurso interposto é a 
 

(A) interposição de agravo regimental. 
 
(B) interposição de agravo. 
 
(C) interposição de agravo interno. 
 
(D) propositura de reclamação. 
 
(E) correição parcial. 

 

 
75. Acerca do incidente de resolução de demandas repetitivas e dos recursos, considere: 
 
 I. É admitida a revisão de tese jurídica firmada em incidente de resolução de demandas repetitivas – IRDR, cuja legiti-

midade de deflagrá-la é outorgada somente ao mesmo Tribunal, de ofício, ou ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública. 

 
 II. Segundo a doutrina, o terceiro prejudicado pode interpor apelação em face da sentença deduzindo fatos novos 

e apresentando provas tendentes a comprová-los, inclusive com a possibilidade de pleitear outras provas em grau 
recursal. 

 
 III. Assim como a parte que sucumbiu parcialmente, o terceiro prejudicado e o Ministério Público podem interpor recurso 

adesivo quando intimados para apresentar contrarrazões de apelação. 
 
 IV. O legislador permite o exercício do juízo de retratação no recurso de apelação somente nos casos de sentença de 

indeferimento da inicial, de improcedência liminar do pedido e da que reconhecer a existência de perempção, de 
litispendência ou de coisa julgada. 

 
 V. Representa violação ao princípio do juízo natural a alteração da qualificação jurídica sobre os contornos fáticos 

informados na sentença, cuja apelação, se assim interposta, não deverá ser conhecida. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 
 

(B) II e V. 
 

(C) I e II. 
 

(D) I, II, III e IV. 

 

(E) I. 

 

 
76. A respeito dos procedimentos especiais, do sistema de precedentes e do cumprimento de sentença, é correto: 
 

(A) A ação monitória, inspirada no direito italiano, tem lugar para o exercício de direito subjetivo, vislumbrado a partir de prova 
escrita sem eficácia de título executivo, em desfavor de devedor capaz, cuja cognição judicial se limita ao pagamento de 
quantia em dinheiro e à entrega de coisa fungível ou infungível ou de bem móvel ou imóvel. 

 
(B) Embora o STJ possua orientação de que constitui mera detenção a ocupação por particular de área pública sem auto-

rização expressa e legítima do titular do domínio, entende cabível o manejo dos interditos possessórios em face de outros 
particulares para a defesa da posse. 

 
(C) Quando versar sobre levantamento de dinheiro, o cumprimento provisório de sentença impugnada por recurso desprovido 

de efeito suspensivo se sujeita a caução suficiente e idônea. Contudo, até o limite de sessenta salários mínimos, a caução 
será dispensada quando o credor demonstrar sua necessidade e o crédito for de natureza alimentar. 

 
(D) O incidente de resolução de demandas repetitivas – IRDR tem natureza jurídica de incidente processual e foi inspirado no 

sistema de common law norte-americano. Cuida-se de inovação no mecanismo de uniformização da jurisprudência 
brasileira e visa firmar entendimento sobre matéria de direito material ou processual. 

 
(E) O débito alimentar que autoriza a prisão civil do devedor de alimentos é aquele que compreende até as três prestações 

anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo, sendo a única sanção admitida em 
decorrência do inadimplemento, enquanto forma de se evitar o bis in idem. 
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Direitos Difusos e Coletivos 

 
77. Sobre a tutela coletiva do direito à cidade, do direito à moradia e do meio ambiente, considere: 
 
 I. O Estatuto da Cidade (Lei n

o
 10.257/2001) prevê que as cidades incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas sus-

cetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos têm que, obrigatoriamente, elaborar Plano Diretor, independentemente do número de habitantes. 

 
 II. Por se tratar de política urbanística essencial à exata ordenação das cidades, os Municípios não poderão dispensar as 

exigências relativas ao percentual e às dimensões de áreas destinadas ao uso público ou ao tamanho dos lotes regu-
larizados, assim como a outros parâmetros urbanísticos e edilícios, ainda que se trate de regularização fundiária de 
núcleos urbanos informais. 

 
 III. O princípio do poluidor pagador internaliza o custo social provocado pelas externalidades da atividade econômica em 

decorrência de seu processo produtivo. 
 
 IV. O consumidor de produtos e de serviços não faz parte do sistema de logística reversa de resíduos sólidos, cuja 

responsabilidade recai sobre o fornecedor. 
 
 V. É possível regularização fundiária de interesse social dos núcleos urbanos informais inseridos em área urbana de 

ocupação consolidada existentes, total ou parcialmente, em áreas de preservação permanente. Todavia, para tanto, é 
preciso aprovação de projeto no qual se elabore estudos técnicos que justifiquem as melhorias ambientais em relação à 
situação anterior, inclusive por meio de compensações ambientais, quando for o caso. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, II e III. 

(B) II e III. 

(C) I, III e V. 

(D) I e IV. 

(E) III e V. 
 
 
78. Considere: 
 
 I.  Em termos de direitos individuais homogêneos, representa maior abrangência da tutela o sistema de exclusão (opt-out), 

em que os interessados são automaticamente atrelados à decisão coletiva, se não houver manifestação. 
 
 II.  No Brasil, com a redemocratização e o fortalecimento dos órgãos judiciários, o legislador adotou medidas de cunho res-

tritivo do direito de ação e previsão de mecanismos de autocomposição. Contudo, não se verificou a edição de nenhuma 
lei a tratar do processo coletivo, por se entender o processo individual mais célere. 

 
 III. Atualmente, com o recrudescimento das relações de massa, multiplicando-se as lesões sofridas pelas pessoas, as ações 

coletivas cumprem o papel de propiciar que a totalidade, ou, pelo menos, uma quantidade significativa da população, 
alcance seus direitos. 

 
 IV.  Ainda hoje, no ordenamento jurídico brasileiro, as ações coletivas permanecem sendo tratadas apenas por leis extrava-

gantes desprovidas de unidade orgânica. 
 

Acerca da tutela coletiva, está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) II e III. 

(C) I e II. 

(D) I e IV. 

(E) I, III e IV. 
 
 
79. Sobre a tutela coletiva, é correto afirmar que: 
 

(A) A gestão democrática da cidade pressupõe ampla participação do poder público e da sociedade civil na construção 
conjunta da política urbana. Isto ocorre, verbi gratia, por meio de órgãos colegiados, de debates e de audiências públicas. 
Neste sentido, representa mecanismo de tutela coletiva extrajudicial a participação da Defensoria Pública nestes 
instrumentos, cuja atividade se encontra inserida dentro de suas atribuições institucionais. 

 
(B) Se determinada empresa de transporte interestadual não reservar duas vagas gratuitas por veículo para idosos com renda 

igual ou inferior a três salários-mínimos, estará infringindo o Estatuto do Idoso. Entretanto, como se trata de conduta que 
atenta somente contra o interesse individual, a Defensoria Pública não ostenta legitimidade enquanto órgão para buscar a 
tutela jurisdicional. 

 
(C) Segundo entendimento do STJ, após o trânsito em julgado de sentença que julga improcedente pedido deduzido em ação 

coletiva proposta em defesa de direitos individuais homogêneos, independentemente do motivo que tenha fundamentado a 
sua rejeição, é possível a propositura de nova demanda com o mesmo objeto por outro legitimado coletivo. 

 
(D) O controle de tráfego viário de veículos pesados em perímetro urbano não se enquadra dentro do conceito de ordem 

urbanística e, por esta razão, é incabível o ajuizamento de ação civil pública. Além disto, é de competência exclusiva do 
Poder Público Municipal dispor a respeito do sistema viário, de maneira que a tutela jurisdicional representa violação à 
separação dos poderes. 

 
(E) Quando houver manifesto interesse social, evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem 

jurídico a ser protegido, o juiz poderá dispensar o requisito temporal da pré-constituição da associação. Todavia, a análise da 
dispensa deste requisito deverá ser feita de modo prévio, antes da citação do réu, eis que inadmitida no curso da demanda. 
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80. O Decreto n
o
 7.053/2009, que institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua, 

 
(A) pressupõe o acolhimento temporário de pessoas em situação de rua preferencialmente nas cidades ou nos centro urbanos. 
 
(B) dispõe que não poderá o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional em Situação de 

Rua convidar pessoas em situação de rua a participar de suas atividades. 
 
(C) tem como um dos objetivos garantir o retorno compulsório das pessoas em situação de rua ao mercado de trabalho. 
 
(D) prevê o recolhimento de objetos que caracterizem estabelecimento permanente em local público, quando impedirem a livre 

circulação de pedestres e veículos. 
 
(E) elenca como uma das características da população em situação de rua a utilização de logradouros públicos e áreas 

degradadas, sempre de forma permanente. 
 
 

Direito do Consumidor 
 
81. Sobre os contratos na relação de consumo, é correto: 
 

(A) Em decorrência de sua condição de vulnerabilidade, é nula de pleno direito a cláusula contratual que impossibilite, exonere 
ou atenue a responsabilidade do fornecedor por vícios dos produtos ou dos serviços, ainda que haja razões justificáveis e 
traga vantagem patrimonial ao consumidor. 

 
(B) O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é 

válido desde que haja previsão contratual, sejam observadas as normas expedidas pelos órgãos governamentais regu-
ladores e não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial idônea, 
onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso. 

 
(C) Segundo o entendimento do STJ, o denominado "desconto de pontualidade", previsto em contrato de prestação de 

serviços celebrado com instituição de ensino aos alunos que efetuarem o pagamento das mensalidades até a data do 
vencimento ajustada, configura prática comercial abusiva. 

 
(D) Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem como nas alienações 

fiduciárias em garantia, é válida a cláusula que estabeleça a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, 
em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado. 

 
(E) No fornecimento de produtos ou de serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de financiamento ao 

consumidor, a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, não autoriza a redução de juros remuneratórios ou 
de comissão de permanência. 

 
 
82. O STJ, no REsp 1.424.304/SP, 3

a
 Turma, sob a relatoria da Ministra Nancy Andrighi (j. 11.03.2014, DJe 19.05.2014), admitiu a 

reparação por danos imateriais no caso em que a consumidora adquiriu uma garrafa de refrigerante com objetos em seu interior 
descritos como “algo estranho” que “aparentava ser um ‘feto’”, cujo exame mais apurado, através de uma lupa, teria revelado 
tratar-se de algo semelhante a uma ‘lagartixa’, ou ainda, pedaços de pele humana. 

 
 Com base neste precedente, considere os itens seguintes em relação aos dispositivos do CDC aplicáveis à espécie. 
 
 I. Como a lei consumerista protege o consumidor contra produtos que coloquem em risco sua segurança ou saúde, ainda 

que a consumidora não tivesse ingerido a bebida, surgiria o dever de indenizar. 
 
 II. O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, porém, é possível que a álea 

da produção defeituosa seja suportada pelo consumidor, afastando-se a responsabilidade do fornecedor. 
 
 III. O fabricante do refrigerante seria responsabilizado pelo produto defeituoso, ainda que provasse a culpa exclusiva do 

comerciante ao não conservar adequadamente o produto. 
 

Está correto o que se afirma em 
 

(A) III, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) II e III, apenas. 
 
 
83. De acordo com a evolução dos fatores de produção, de distribuição, de comercialização e de consumo, ocorrida no direito 

privado, é correto afirmar: 
 

(A) Não há relação de consumo entre condomínio edilício e empresa de construção civil contratada para realizar reforma em 
suas partes comuns, tendo em vista que, por ser o condomínio ente despersonalizado, não resta preenchido o requisito 
pessoa física ou jurídica para o advento da condição de consumidor. 

 
(B) O superenvidamento é fenômeno contemporâneo que atinge a sociedade de consumo de massa. As dívidas fiscais, 

especialmente em época de crise econômica, são o principal passivo que impedem o consumidor de adimplir com as suas 
obrigações, dando origem ao superenvidamento. 

 
(C) O terceiro intermediário ou ajudante da relação de consumo, como, por exemplo, os órgãos de proteção ao crédito, por 

não fazer parte da destinação final do produto ou do serviço, não é considerado como fornecedor. 
 
(D) Não configura relação de consumo o serviço gratuito prestado por provedor de internet, pois o conceito de serviço, adotado 

pelo Código de Defesa do Consumidor, pressupõe remuneração. 
 
(E) A vulnerabilidade do consumidor decorre de presunção iure et de iure e tem repercussão simplesmente no direito material. 

Para o seu reconhecimento, basta a condição jurídica de destinatário final de produtos ou de serviços. 
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84. Prevê o artigo 6
o
, VIII, do CDC, como direito básico do consumidor: VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive 

com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando 
for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências (...) 

 
 Nesse sentido, é correto afirmar: 

 
(A) A hipossuficiência a que alude o dispositivo é apenas a de ordem econômica. 
 
(B) O dispositivo expressa caso de inversão do ônus da prova ope legis. 
 
(C) Trata-se de norma de caráter geral, aplicável a priori a todo e qualquer litígio civil que envolva consumidor e fornecedor, 

independentemente de seu conteúdo. 
 
(D) O dispositivo aplica-se somente aos casos em que o consumidor figure como autor da demanda. 
 
(E) Verificada a hipossuficiência do consumidor em um dos fatos probandos, o ônus probatório em relação a todos os outros 

fatos será invertido automaticamente em seu benefício. 
 
 

GRUPO D 
 

Direito Administrativo 
 
85. Sobre o tema Agentes Públicos, 
 

(A) é aplicável a regra da aposentadoria compulsória por idade também aos servidores públicos que ocupem exclusivamente 
cargo em comissão, segundo o Superior Tribunal de Justiça. 

 
(B) o desconto em folha de pagamento de servidor público, referente a ressarcimento ao erário, depende de prévia autoriza-

ção dele ou de prévio procedimento administrativo que lhe assegure a ampla defesa e contraditório, segundo o Superior 
Tribunal de Justiça. 

 
(C) é inconstitucional a “cláusula de barreira” inserida em edital de concurso público, segundo o Supremo Tribunal Federal. 
 
(D) a extinção da punibilidade pela prescrição de determinada infração administrativa será registrada nos assentamentos fun-

cionais apenas para impedir novamente o mesmo benefício no prazo de cinco anos, segundo o Superior Tribunal de 
Justiça. 

 
(E) os institutos da estabilidade e do estágio probatório, após alteração promovida pela Emenda Constitucional n

o
 19/1998, es-

tão desvinculados, tendo em vista a possibilidade de prorrogação do estágio probatório. 
 
 
86. Conforme o estudo da responsabilidade civil do estado e dos agentes públicos, 
 

(A) na hipótese de dano causado a particular por agente público no exercício de sua função, os tribunais superiores 
assentaram a possibilidade de ajuizamento pelo lesado de ação de reparação de danos diretamente contra o autor do fato, 
devendo nesse caso, ser perquirida apenas a conduta, nexo causal e os prejuízos. 

 
(B) na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão transitada em julgado, em regra, não fará jus o servidor 

aos salários que deixou de receber, mas apenas a equitativa compensação, sob o fundamento de que deveria ter sido 
investido em momento anterior. 

 
(C) constitui caso de concorrência de culpa o suicídio de detento ocorrido dentro de estabelecimento prisional do estado, 

devendo haver redução proporcional do valor da indenização. 
 
(D) afastada a responsabilidade criminal do servidor por inexistência daquele fato ou de sua autoria, restará automaticamente 

repelida a responsabilidade administrativa. 
 
(E) aplica-se o prazo prescricional quinquenal previsto no Decreto n

o
 20.910/1932 às ações indenizatórias ajuizadas contra 

Fazenda Pública, afastando-se a incidência do prazo trienal previsto no Código Civil em razão do critério da especialidade 
normativa. 

 
 
87. Em seu sentido subjetivo, o termo Administração pública designa os entes que exercem a atividade administrativa. Desse modo, 

a Defensoria Pública do Estado do Paraná, 
 

(A) é pessoa jurídica de direito público e possui capacidade processual, podendo ser configurada como autarquia sui generis – 
sociedade pública de advogados, embora não seja instituição autônoma com sede constitucional. 

 
(B) possui capacidade processual para ingressar com ação para a defesa de suas funções institucionais por expressa previsão 

legal, embora não seja pessoa jurídica de direito público. 
 
(C) é pessoa jurídica de direito público e possui capacidade processual, podendo, caso haja expressa previsão legal, integrar a 

pessoa jurídica “Estado do Paraná” por ser instituição autônoma com sede constitucional. 
 
(D) integra a pessoa jurídica de direito publico “Estado do Paraná” e possui capacidade jurídica, sendo representada, em juízo, 

pela Procuradoria do Estado em toda espécie de processo judicial de seu interesse. 
 
(E) integra a pessoa jurídica de direito publico “Estado do Paraná” e possui capacidade jurídica, sendo representada, em juízo, 

pela Procuradoria do Estado em toda espécie de processo judicial de seu interesse, exceto ações trabalhistas que 
tramitarem na Justiça do Trabalho.   
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88. Sobre atos administrativos, é correto afirmar: 
 

(A) a delegação e avocação se caracterizam pela excepcionalidade e temporariedade, sendo certo que é proibida avocação 
nos casos de competência exclusiva. 

 
(B) a renúncia é instituto afeto tanto aos atos restritivos quanto aos ampliativos. 
 
(C) as deliberações e os despachos são espécies da mesma categoria de atos administrativos normativos. 
 
(D) é ilegítima a exigência de depósito prévio para admissibilidade de recurso administrativo; salvo quando se tratar de recurso 

hierárquico impróprio. 
 
(E) nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e ampla defesa, a qualquer tempo, quando 

a decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo, de qualquer natureza, que beneficie o interessado. 
 
 
89. Considere o seguinte fato hipotético: 
 
 O Estado do Paraná, em decorrência da crise financeira, enfrenta situação de desajuste fiscal, tendo sido excedido o limite 

prudencial de despesa com gastos de pessoal previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Considerando enquadrar-se a função 
de Defensor Público do Paraná no conceito de “atividade exclusiva de Estado”, na forma das normas gerais para perda de cargo 
público por excesso de despesa, para contornar os efeitos da crise, caso atingisse o limite total de gastos com pessoal, a 
ÚLTIMA providência a ser adotada pela Administração Superior da Defensoria Pública seria a 

 
(A) exoneração de parte dos servidores efetivos do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 
 
(B) suspensão de todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que 

não observarem os referidos limites. 
 
(C) proibição de alteração de estrutura na carreira que implique aumento de despesa. 
 
(D) redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança da Defensoria 

Pública do Estado do Paraná. 
 
(E) exoneração dos membros estáveis da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

 
 
90. Sobre o tema licitações, é correto afirmar:  

(A) O sistema de registro de preços e a chamada “licitação carona” são institutos que não decorrem expressamente da previ-
são na Lei de Licitações, mas derivam do princípio administrativo explícito da publicidade. 

 
(B) As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar do procedimento licitatório sem necessitar comprovar 

previamente a qualificação técnica, por força da finalidade relacionada ao desenvolvimento nacional, entretanto uma vez 
declarada vencedora, deverá apresentar comprovar sua qualificação em até 48 horas. 

 
(C) As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar do procedimento licitatórios sem necessitar comprovar 

previamente a qualificação técnica, por força da finalidade relacionada ao desenvolvimento nacional, entretanto uma vez 
declarada vencedora, deverá comprovar sua qualificação em até 5 dias úteis. 

 
(D) É compatível com as finalidades licitatórias a preferência para aquisição de produtos manufaturados e serviços nacionais 

que obedeçam às normas técnicas brasileiras em detrimento de produtos e serviços estrangeiros, desde que obedecidos 
os limites legais definidos pelo Poder Executivo Federal. 

 
(E) Conforme a Lei de Licitações, sempre que os candidatos forem inabilitados ou desclassificados – instituto da licitação fra-

cassada – se autorizará a imediata contratação direta.  
 
91. Sobre Agentes Públicos e Princípios e Regime Jurídico Administrativo, é correto afirmar:  

(A) O princípio da impessoalidade destina-se a proteger simultaneamente o interesse público e o interesse privado, pautando-
se pela igualdade de tratamento a todos administrados, independentemente de quaisquer preferências pessoais. 

 
(B) São entes da Administração Indireta as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de eco-

nomia mista, e as subsidiárias destas duas últimas. As subsidiárias não dependem de autorização legislativa justamente 
por integrarem a Administração Pública Indireta. 

 
(C) As contas bancárias de entes públicos que contenham recursos de origem pública prescindem de autorização específica 

para fins do exercício do controle externo. 
 
(D) Os atos punitivos são os atos por meio dos quais o Poder Público aplica sanções por infrações administrativas pelos 

servidores públicos. Trata-se de exercício de Poder de Polícia com base na hierarquia. 
 
(E) A licença não é classificada como ato negocial, pois se trata de ato vinculado, concedida desde que cumpridos os 

requisitos objetivamente definidos em lei.  
 

Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria do Estado do Paraná 
 

92. De acordo com a posição constitucional da Defensoria Pública, suas limitações impostas ao poder constituinte, e sua autonomia 
funcional, administrativa e financeira, é correto afirmar que 

 
(A) é permitida a edição de medida provisória que disponha sobre a organização da Defensoria Pública em matéria de 

urgência relativa ao preenchimento de cargo da Administração Superior. 
 
(B) a posição constitucional das Defensorias Públicas confere-lhes caráter permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, ao passo que impõe a submissão ao estatuto da OAB. 
 
(C) a atuação da Defensoria Pública no âmbito municipal é cumprida com o auxílio dos escritórios modelos das faculdades de direito. 
 
(D) a autonomia administrativa e funcional com relação à Defensoria Pública da União não é similar às Defensorias Públicas 

dos Estados. 
 
(E) compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: assistência judiciária e Defensoria Pública. 
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93. Sobre os instrumentos que possibilitam o exercício da autonomia financeira das Defensorias Públicas, é correto afirmar que 
 

(A) até 31 de dezembro de 2023, 30% (trinta por cento) das receitas dos Estados e do Distrito Federal relativas a impostos, 
taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos 
legais, e outras receitas correntes, são desvinculados de órgão, fundo ou despesa; estando excepcionado dessa regra o 
fundo instituído pelas Defensorias Públicas. 

 
(B) o Supremo Tribunal Federal já se manifestou inexistir qualquer inconstitucionalidade quando os entes políticos 

estabelecem que a Defensoria Pública é integrante ou subordinada ao Poder Executivo; razão pela qual o Diário Oficial do 
Executivo do Estado do Paraná inclui a Defensoria Pública do Estado dentro do capítulo pertencente às Secretarias de 
Estado, ao lado das Autarquias. 

 
(C) os recursos aptos a remunerar a atividade da Defensoria Pública como instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, a qual lhe incumbe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a 
orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 
individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5

o
 desta Cons-

tituição Federal, são exclusivamente provenientes de dotações orçamentárias próprias. 
 
(D) os recursos do Fundo de Aparelhamento da Defensoria Pública do Estado do Paraná somente podem ser utilizados para 

aparelhar a Defensoria Pública do Estado do Paraná e capacitar profissionalmente os Defensores Públicos do Estado, os 
Servidores da Defensoria Pública do Estado do Paraná e os Defensores Populares oriundos da sociedade civil, bem como 
assegurar recursos para a implementação, manutenção e aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado do Paraná e da Escola da Defensoria Pública do Estado. 

 
(E) o Supremo Tribunal Federal já se manifestou acerca da inconstitucionalidade da destinação de percentual do produto da 

arrecadação de taxas e emolumentos provenientes do exercício da atividade notarial e de registro para os Fundos de 
aparelhamento da Defensoria Pública, com fundamento, dentre outros, de não inclusão da Defensoria Pública no conceito 
de órgão constitucional autônomo. 

 
 
94. Acerca das prerrogativas da Defensoria Pública e a jurisprudência dos Tribunais Superiores sobre a Defensoria Pública, 
 

(A) dentre as prerrogativas do Defensor Público, está a de não ajuizamento de demanda quando for ela manifestamente inca-
bível ou inconveniente, ocasião em que deverá comunicar o fato ao Defensor Público-Geral. Tal prerrogativa, com relação 
ao Defensor comunicante, não prevalece após decisão sobre o caso específico pelo Defensor Público-Geral em 
competente processo administrativo. 

 
(B) o enunciado 431 do Supremo Tribunal Federal, “é nulo o julgamento de recurso criminal, na segunda instância, sem prévia 

intimação, ou publicação da pauta, salvo em habeas corpus”, não se aplica aos assistidos da Defensoria Pública, pois o 
Defensor Público deverá ser pessoalmente intimado da provável data de julgamento do Habeas Corpus ou recurso. 

 
(C) a decisão que, na esfera criminal, determina a imediata intimação do Defensor Público, quando da não localização do querelado 

no endereço apontado na inicial para apresentação de contrarrazões ao recurso em sentido estrito que ataca a decisão de 
rejeição da denúncia, não constitui violação a ampla defesa, pois corresponde a previsão do Código de Processo Penal. 

 
(D) a prerrogativa do prazo em dobro não prevalece no processo penal e na execução penal, sob pena de causar maiores 

prejuízos aos réus quando presos. 
 
(E) prerrogativa do prazo em dobro prevalece no processo penal apenas no que tange aos assistidos que não estão presos 

cautelarmente, sob pena de causar-lhes maiores prejuízos. 
 
 
95. Constitui exercício da autonomia administrativa da Defensoria Pública 
 

(A) a decisão acerca da abertura de concurso público, bem como do provimento de seus cargos e progressão funcional. 
 
(B) a exigência de regular inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil para o exercício da função de assistência jurídica 

integral e gratuita. 
 
(C) a elaboração da proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação 

ao disposto no art. 99, § 2
o
, da CRFB. 

 
(D) a condução de suas atividades na forma da lei, sem subordinação a quaisquer poderes estatais. 
 
(E) o preenchimento de seus órgãos de administração superior e de atuação, definindo a respectiva contraprestação pecuniária. 

 
 

Filosofia do Direito e Sociologia Jurídica 
 

96. Ao julgar a concessão de ordem liminar na Ação Popular n
o
 0013857-51.2017.4.02.5101, cujo pedido era a sustação de ato de 

nomeação para cargo em comissão pelo Chefe do Executivo, a autoridade judiciária, na motivação de sua decisão, expôs um 
pedido de desculpa por decidir contrariamente à autoridade administrativa com fundamento no que esta autoridade escreveu 
enquanto doutrinador. Em referido caso judicial, como em outros de natureza similar, houve uma afetação da espera política por 
uma decisão judicial, a qual teve que ser combatida por outra decisão judicial para reestabelecimento da decisão política.  

 Segundo a lição de Niklas Luhmann, o sistema "processo judicial" é marcado pela diferenciação com o ambiente, consolidando 
limites com este e, assim, existindo com autonomia. Dentre os mecanismos que permitem a operacionalização deste sistema 
está a adoção de papéis por seus atores. Desse modo, é correto afirmar: 

 
(A) Ainda que se exija do juiz impessoalidade, há um acréscimo de legitimidade no procedimento se o motivo da sentença for 

pessoal, desde que fundado no princípio democrático. 
 
(B) Não há perda de legitimidade um procedimento judicial conduzido por um juiz que, numa conferência pública, afirmar que, 

por ser magistrado de carreira, pode fundamentar uma decisão em tudo o que quisesse. 
 
(C) O dever de impessoalidade estende-se a todos os atores do processo, inclusive às testemunhas e às partes, sob pena de 

perda de legitimidade da decisão. 
 
(D) Com a complexificação das sociedades democráticas, os procedimentos de escolha política terão maior legitimidade se 

ocorrem via sistema judicial. 
 
(E) Há redução de legitimidade do procedimento judicial quando há confusão do papel de “juiz” com o papel de “estudante”, 

pois ocorre indesejada pessoalização do primeiro.   
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97. Segundo Herbert Lionel Adolphus Hart, no livro O Conceito de Direito, 
 

(A) é possível questionar a validade de uma dada regra de reconhecimento, sem que, necessariamente, se questione a 
validade das regras primárias que dela extraem validade. 

 
(B) a textura aberta do direito privilegia sua aplicação por via de precedentes judiciais, em detrimento da previsão de 

comandos precisos na legislação positivada. 
 
(C) uma sociedade em que se faça presente unicamente normas primárias de obrigação apresenta uma estrutura social 

marcada pela certeza da aplicação destas normas. 
 
(D) à vigência de uma ordem jurídica, na acepção coercitiva, exige-se uma crença moral de que a desobediência a esta ordem 

acarretará a execução da ameaça antevista. 
 
(E) uma decisão errada, segundo padrão normativo vigente, é valida; contudo, a rejeição reiterada desse padrão pelos 

tribunais acarretaria alteração do sistema jurídico. 
 

 
98. Com fundamento no ensinamento de Michel Foucault sobre panoptismo, é correto afirmar: 
 

(A) A localização GPS inserida em fotos de pessoas tiradas de celulares juntamente ao reconhecimento facial automatizado 
permite um controle de deslocamento constante e invisível dessas pessoas, porém não é um exemplo de panóptico por 
não se poder visualizar quem o exerce. 

 
(B) A indefinição do ponto de vigilância, de quem vigia e de quem aplicará eventual sanção normalizadora é considerada uma 

falha no sistema panóptico e exige correção, por via de procedimento de exame. 
 
(C) Há distinção entre panoptismo e sistema panóptico, sendo que este último apenas pode ser operado via instâncias disci-

plinadoras oficiais do Estado, como as escolas e prisões. 
 
(D) O monitoramento eletrônico de presos, via colocação de tornozeleiras eletrônicas com SIM Cards, é exemplo de pa-

noptismo, cuja função de vigilância é exercida com auxílio de um software de georrastreamento. 
 
(E) A arquitetura panóptica refere-se unicamente a estruturas físicas de edifícios (prisões, escolas, hospitais etc.), não se 

cogitando que sistemas de informação sejam arquitetados para operar em panoptismo. 
 
 
99. Acerca das proposições filosóficas de Immanuel Kant em sua obra Fundamentação da Metafísica dos Costumes, considere as 

assertivas abaixo. 
 
 I. O valor moral de uma ação não depende da realidade objetiva que com ela se busca atingir, mas sim é conhecido a priori 

pela razão. 
 
 II. A fórmula de um mandamento categórico admite a determinação de uma ação como um meio a alcançar um objetivo 

tomado por bom. 
 
 III. Apenas algo que possua valor absoluto e seja um fim em si mesmo pode ser o fundamento de um imperativo categórico 

(lei prática). 
 
 IV. O exercitar prático da autonomia da vontade de impor a si um imperativo hipotético restringe negativamente a liberdade 

individual. 
 
 V. Se dada regra necessita explicitar seu fundamento no objeto da vontade, trata-se de situação de heteronomia e de um 

imperativo condicionado. 
 
 VI. No conceito kantiano de “reino dos fins”, as coisas têm ou preço ou dignidade, sendo que apenas as primeiras admitem 

trocar-se por equivalentes. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em  

(A) II, III e V.  
(B) II, IV e VI. 
 
(C) I, II, IV e VI.  
(D) I, III, V e VI.  
(E) I, III, IV e V. 

 
 
100. Segundo Hans Kelsen, em sua obra Teoria Pura do Direito, 
 

(A) o fundamento de validade de um ordenamento jurídico é tido como sua norma fundamental, a qual deve ser posta por uma 
autoridade a ela pressuposta. 

 
(B) um sistema de normas cujo fundamento de validade e conteúdo de validade são deduzidos de uma norma pressuposta é 

um sistema dinâmico de normas. 
 
(C) a interpretação autêntica feita por um órgão aplicador do Direito, sempre é criadora do Direito mesmo quando cria uma 

norma individual a um único caso. 
 
(D) o propósito único e exclusivo da Teoria Pura do Direito é responder à questão: “o que é e como deve ser um Direito 

legítimo?”. 
 
(E) sendo possível relacionar o conteúdo da norma moral com o da norma jurídica, pode haver hipóteses de aplicação em que 

uma norma jurídica seja, necessariamente, moral. 
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